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Processo Licitatório n° 153/2026 

Pregão Eletrônico n° 070/2026 

Registro de Preços n° 045/2026 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE, pessoa Jurídica de 

Direito Público Interno, inscrita no CNPJ Nº 19.718.360/0001-51, com sede à na Av. Prefeito 

Dr. Mário Rodrigues Pereira, nº 10, Centro, Conselheiro Lafaiete/MG, CEP 36.400-026, 

através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeados pelas Portaria nº 1.102/2026, 

realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 

14.133, de 2021, Decreto Municipal n° 760 de 18 de agosto de 2026 e demais legislação 

aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, Termo de 

Referência e demais anexos.  

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, IMPLANTAÇÃO, REMANEJAMENTO, MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA DA SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA MUNICIPAL, BEM COMO 

PARA O FORNECIMENTO DE PEÇAS, COMPONENTES, EQUIPAMENTOS E 

MATERIAIS DESTINADOS À MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DA INFRAESTRUTURA 

SEMAFÓRICA EXISTENTE, MEDIANTE DIVISÃO DO OBJETO EM LOTES DISTINTOS, 

nos termos das condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

1.2. A licitação será dividida em lotes, conforme tabela constante do Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu 

interesse. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive a quantidade máxima de 

cada item, está descrita no Termo de Referência. 

2.2. As licitantes deverão cotar todo o quantitativo descrito no Termo de Referência para 

o(s) item(ns) ou lote(s) que participar, não se admitindo a participação em quantitativo 

inferior ao estabelecido para este certame. 

2.3. É vedada a participação do órgão licitante em mais de uma ata de registro de preços 

com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na 

ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital. 

2.4. Os preços registrados poderão ser alterados para fins de reajuste contratual, 

observando-se o índice oficial estabelecido no Termo de Referência, ou para fins de 

reequilíbrio econômico-financeiro, nos termos da lei. 

2.5. O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da 

Administração e nas hipóteses do artigo 137 da Lei Federal 14.133/2021. 
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3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Os Licitantes ou seus representantes deverão estar previamente credenciados no 

site www.novobbmnet.com.br, acesso “Credenciamento – Licitante (fornecedor)”. 

3.1.1. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão 

ser dirimidas através da central de atendimento da Bolsa Brasileira de Mercadorias, por 

telefone, WhatsApp, Chat ou e-mail, disponíveis no endereço eletrônico 

www.novobbmnet.com.br. 

3.1.2. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo 

ao provedor do sistema ou a Prefeitura, promotora da licitação, responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.1.3. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão 

estar credenciados na plataforma da empresa BBMNET, disponível em 

https://www.novobbmnet.com.br/. 

3.2. O credenciamento do licitante junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade 

legal pelos atos praticados e a presunção da capacidade técnica e legitimidade para a 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico, sob pena da aplicação das 

sanções previstas neste edital. 

3.3. A Administração não possui autonomia para intervir no credenciamento dos 

fornecedores, haja vista ser esse procedimento de exclusiva responsabilidade do licitante 

interessado. 

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão 

do seu representante. 

3.6. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e 

a adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal 

www.novobbmnet.com.br e/ou pelo site do Município 

http://conselheirolafaiete.mg.gov.br/v1/licitacoes/, que veiculará avisos, convocações, 

desclassificações de licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao procedimento. 

3.7. Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas do ramo pertinente e compatível 

com o objeto licitado, que atendam a todas as condições de habilitação estabelecidas neste 

instrumento convocatório. 

3.8. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 

https://www.novobbmnet.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, caso seja aplicável. 

3.8.1. A obtenção dos benefícios previstos Lei Complementar nº 123, de 2006, fica limitada 

às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização 

da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte. 

3.9. Não poderão disputar esta licitação: 

3.9.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.9.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

3.9.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.9.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.9.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

3.9.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.9.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.9.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.9.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

3.9.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução da 

ata ou do contrato o agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após 

o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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3.10. O impedimento de que trata o item 3.9.4 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

3.11. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.9.2 e 3.9.3 poderão participar no apoio das atividades 

de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do da ata ou 

contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.12. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

3.13. O disposto nos itens 3.9.2 e 3.9.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 

execução. 

3.14. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.15. A vedação de que trata o item 3.9.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

4.3. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 

de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.4. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.5. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 

no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 
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4.6. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1. valor unitário e total do item; 

5.1.2. marca (quando houver), vedada a identificação do licitante; 

5.1.3. fabricante (quando houver); 

5.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência;  

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução da ata, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
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6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 

sessão pública. 

6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 

e os licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.  

6.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor do lote. 

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 

e registrado pelo sistema.  

6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir 

a melhor oferta deverá ser de R$ 1.000,00 (mil reais). 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 
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6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final 

e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por 

cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o 

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter 

o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo 

de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 

apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas 

até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 

empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
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6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances.  

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Caso existam itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, o sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas 

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para 

o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 
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6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos nesta Lei; 

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado de Minas Gerais; 

6.21.2.2. empresas brasileiras; 

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

6.21.3. Em caso de permanência do empate entre propostas, após a aplicação 

sucessiva dos critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, o 

desempate será realizado por meio eletrônico, utilizando-se o sistema da plataforma 

utilizada para a presente licitação. O critério de desempate eletrônico será 

automaticamente acionado pelo sistema, com base nos parâmetros estabelecidos, e 

prevalecerá a proposta que apresentar a melhor classificação conforme os 

resultados obtidos na plataforma. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 

do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 

para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido 

o resultado do julgamento. 

6.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

6.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

6.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) 

horas, que envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
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6.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no 

presente edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP). 

7.2. A consulta ao cadastro será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992. 

7.2.1. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

7.2.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com as regras estabelecidas na lei e neste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Edital e em seus anexos. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.6.1. contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 
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7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise 

de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado; 

7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 
pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como 
relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

7.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 

7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 

este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo 

com a Lei. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 

para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor 

final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 

quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, caso 

haja, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos 

Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 

vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 

global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, 

exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro 

e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
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sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante 

para arcar com todos os custos da contratação; 

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

7.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 

do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até 

a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 

exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

8.2. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, 

para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 

somatório dos valores de cada consorciado. 

8.2.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, 

haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes 

individuais. 
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8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 

original, por cópia ou por qualquer outro meio admitido pela Administração. 

8.4. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.4.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do 

sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do pregoeiro.  

8.4.2. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.4.3. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

8.5. A exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao 

licitante vencedor. 

8.5.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.5.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os 

licitantes. 

8.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, 

art. 64): 

8.6.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

8.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

8.7. Na análise dos documentos de habilitação, o agente ou a comissão de contratação 

poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-

lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.8. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado os prazos 

previstos neste edital. 
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8.9. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 

do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 

de que trata o subitem anterior. 

8.10. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 

não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de 

fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. Proferida a decisão que declarar o vencedor, o Pregoeiro informará aos licitantes, 

por meio de mensagem lançada no sistema, que poderão manifestar intenção de interpor 

recurso, devidamente fundamentada, no prazo de 30 (trinta) minutos, imediata e 

motivadamente, por meio eletrônico, utilizando para tanto, exclusivamente, campo próprio 

disponibilizado no sistema www.novobbmnet.com.br; 

9.3. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

9.4. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.5. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

9.6. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

9.7. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.8. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.9. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.10. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

9.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.12. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  
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9.13. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico https://conselheirolafaiete.mg.gov.br/v2/ ou na Sede da Prefeitura do Município 

de Conselheiro Lafaiete, localizada na Av. Prefeito Dr. Mário Rodrigues Pereira, nº 10, 

Centro, Conselheiro Lafaiete/MG, CEP 36.400-026.  

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Ao licitante, contratado e/ou fornecedor responsável pelas infrações administrativas, 

serão aplicadas as sanções, observado o devido processo legal e assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, previstas no Decreto n° 27, de 04 de fevereiro de 2025. 

10.2. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data da abertura do certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, através de campo próprio no sistema. 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Todas as comunicações referente ao processo serão feitas exclusivamente via chat 
no sistema eletrônico, sendo permitido, em caráter excepcional, a comunicação via e-mail, 
o que deverá ser informado a todos os participantes do processo. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
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12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) (www.gov.br/pncp), no sítio da Prefeitura Municipal de 

Conselheiro Lafaiete (https://conselheirolafaiete.mg.gov.br/v2/) e no sítio da BBMNET 

(https://www.novobbmnet.com.br/). 

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.11.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

12.11.2. ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.11.3. ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA 

12.11.4. ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

12.11.5. ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO FISCAL 

12.11.6. ANEXO VI – ESPECIFICAÇÕES GERAIS E TÉCNICAS 

 

Conselheiro Lafaiete/MG, 09 de setembro de 2026 

 

 

Marcos José Jacó 

Secretário Municipal de Segurança Pública e Cidadania 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Secretaria Municipal de Segurança Pública e Cidadania 

Contato: (31) 3764-9803 – RAMAL 1086 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresas especializadas 
para prestação de serviços de instalação, implantação, remanejamento, manutenção 
preventiva e corretiva da sinalização semafórica municipal, bem como para o fornecimento 
de peças, componentes, equipamentos e materiais destinados à manutenção e ampliação 
da infraestrutura semafórica existente, mediante divisão do objeto em lotes distintos. 

 

LOTE 01 – SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, IMPLANTAÇÃO E ADEQUAÇÃO DA INFRAESTRUTURA 

SEMAFÓRICA 

Item Quant. Und. Produto/serviço Valor Unitário Valor Total 

1 50 PÇ 
Chumbador 3/4" para poste repetidor, 

conforme ABNT NBR 7400/2015 e 7399/2015. 
R$600,00 

 
R$30.000,00 

2 40 PÇ 
Chumbador 7/8" para poste projetado, 

conforme ABNT NBR 7400/2015 e 7399/2015. 
R$750,00 

 

R$30.000,00 

3 40 PÇ 

Poste simples, altura de 6,000m, conforme ABNT 

NBR 7400/2015, 7399/2015, 10065/2011 e 

6323/2016. 

R$2.800,00 

 

R$112.000,00 

4 30 PÇ 

Poste para braço projetado, conforme ABNT 

NBR 7400/2015, 7399/2015, 10065/2011 e 

6323/2016. 

R$3.100,00 

 

R$93.000,00 

5 30 PÇ 

Braço projetado em aço carbono, galvanizado e 

pintado de amarelo, projeção de 5,50 metros e 

espessura de 4,50mm. Conforme ABNT NBR 

7400/2015, 7399/2015, 10065/2011 e 

6323/2016. 

R$2.860,00 

 

 

R$85.800,00 

6 15 PÇ 

Poste para controlador de tráfego, conforme 

modelo do fabricante do controlador, em 

conformidade com a ABNT NBR 7400/2015, 

7399/2015, 10065/2011 e 6323/2016. 

R$1.857,50 

 
 

R$27.862,50 

7 15 pç 

Caixa de passagem subterrânea 28x28x40 - CP02 

com tampa e aro 300 x 300mm,  em 

conformidade com a NBR 5410:2004 

R$321,10 

 

R$4.816,50 
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8 50 m 
Eletroduto Corrugado dutoflex de 50mm, em 

conformidade com a NBR 15715:2020.  
R$15,89 

R$794,50 

9 150 m 

Eletroduto corrugado padrão Cemig - de 

100mm, em conformidade com a NBR 

15715:2020.  

R$28,00 

R$4.200,00 

10 1000 m 
Cabo PP 4 x 1,5mm² - 750V, em conformidade 

com a NBR NM 280:2011 e NBR 7289:2014. 
R$10,70 

R$10.700,00 

11 1000 m 
Cabo PP 3 x 1,5mm² - 750V, em conformidade 

com a NBR NM 280:2011 e NBR 7289:2014. 
R$8,26 

R$8.260,00 

12 1000 m 
Cabo CCE APL 50 x 4,  em conformidade com a 

NBR NM 280:2011 e NBR 7289:2014. 
R$12,22 

R$12.220,00 

13 100 pç 
Armação rex galv-FG 4,76mm 1 linha, com 

isolador porcelana BT 72x72 
R$16,95 

R$1.695,00 

14 10 pç 
Padrão Elétrico Semafórico, em conformidade 

com a norma ND-5.1 da Cemig.  
R$3.150,00 

R$31.500,00 

15 100 m 

Cabo cobre NU - 07 fio - 6,00mm² 18,75M/K,  em 

conformidade com a NBR NM 280:2011 e NBR 

7289:2014. 

R$14,45 

 

R$1.445,00 

16 40 pç Abraçadeira BAP 3 R$99,00 R$3.960,00 

17 50 m 
Abertura de vala com recomposição com piso 

asfáltico 
R$280,00 

R$14.000,00 

18 50 m 
Abertura de vala com recomposição com piso 

passeio 
R$250,00 

R$12.500,00 

19 1000 
Hora/ 

Ano 

Equipe de Manutenção Semafórica para 

atendimento de ocorrências de defeitos na 

sinalização, de acordo com o Termo de 

Referência. 

R$1.100,00 

 
 

R$1.100.000,00 

20 1000 
Hora/ 

Ano 

Equipe de Implantação Semafórica para 

atendimento de implantação de novos 

cruzamentos, de acordo com o Termo de 

Referência. 

R$1.100,00 

 

R$1.100.000,00 

VALOR TOTAL DO LOTE R$2.684.753,50 

 

 

LOTE 02 – FORNECIMENTO DE PEÇAS, COMPONENTES E EQUIPAMENTOS COMPATÍVEIS COM A REDE 

SEMAFÓRICA EXISTENTE 

Item Quant. Und. Produto/serviço Valor Unitário Valor Total 

1 40 PÇ 

Grupo focal em policarbonato para braço 

projetado 3x200mm à LED com anteparo solar, 

em conformidade com a ABNT NBR 15889/2019, 

R$2.980,00 

 

R$119.200,00 
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mediante laudos comprobatórios emitidos por 

laboratórios credenciados pelo INMETRO ou 

ABPITI. 

2 30 PÇ 

Grupo focal em policarbonato para repetidor 3 x 

200mm à LED, em conformidade com a ABNT NBR 

15889/2019, mediante laudos comprobatórios 

emitidos por laboratórios credenciados pelo 

INMETRO ou ABPITI. 

R$2.650,00 

 

 

R$79.500,00 

3 20 PÇ 

Grupo focal em policarbonato para braço 

projetado 4x200mm à LED com anteparo solar, 

em conformidade com a ABNT NBR 15889/2019, 

mediante laudos comprobatórios emitidos por 

laboratórios credenciados pelo INMETRO ou 

ABPITI. 

R$3.800,00 

 
 
 

R$76.000,00 

4 10 PÇ 

Grupo focal em policarbonato para repetidor 

4x200mm à LED, em conformidade com a ABNT 

NBR 15889/2019, mediante laudos 

comprobatórios emitidos por laboratórios 

credenciados pelo INMETRO ou ABPITI. 

R$3.800,00 

 
 

R$38.000,00 

5 50 PÇ 

Grupo focal em policarbonato para pedestre, em 

conformidade com a ABNT NBR 15889/2019, 

mediante laudos comprobatórios emitidos por 

laboratórios credenciados pelo INMETRO ou 

ABPITI. 

R$1.800,00 

 

 

R$90.000,00 

6 20 PÇ 

Cluster de Led de 200mm na cor verde, em 

conformidade com a ABNT NBR 15889/2019, 

mediante laudos comprobatórios emitidos por 

laboratórios credenciados pelo INMETRO ou 

ABPITI. 

R$355,00 

 

 

R$7.100,00 

7 20 PÇ 

Cluster de Led de 200mm na cor amarela, em 

conformidade com a ABNT NBR 15889/2019, 

mediante laudos comprobatórios emitidos por 

laboratórios credenciados pelo INMETRO ou 

ABPITI. 

R$384,50 

 

 

R$7.690,00 

8 20 PÇ 

Cluster de Led de 200mm na cor vermelha, em 

conformidade com a ABNT NBR 15889/2019, 

mediante laudos comprobatórios emitidos por 

laboratórios credenciados pelo INMETRO ou 

ABPITI. 

R$387,00 

 

 

R$7.740,00 

9 10 PÇ 
Placas eletrônicas de Controlador de Tráfego - 

Fonte de Alimentação. 
R$2.300,00 

R$23.000,00 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE  

 

  

   
 

10 5 PÇ 
Placa eletrônica de Controlador de Tráfego - 

Comunicação. 
R$4.200,00 

R$21.000,00 

11 30 PÇ Placa eletrônica de Controlador de Tráfego - CPU. R$2.900,00 R$87.000,00 

12 30 PÇ 
Placa eletrônica de Controlador de Tráfego - 

Potência. 
R$2.000,00 

 

R$60.000,00 

 

13 10 PÇ 

Aquisição de kit laço físico indutivo, detector de 

veículo, para comando de fase do controlador de 

tráfego, incluindo conexão entre laço e 

controlador e placa eletrônica para o ajuste de 

sensibilidade do sinal de comando. 

R$3.000,00 

 

R$30.000,00 

 

14 30 PÇ 

Botoeira sonora conforme resolução 973/2022 do 

CONTRAN, em alumínio ou policarbonato, para 

acionamento de grupo focal de pedestre, bem 

como todos os demais itens necessários ao 

acoplamento e correto funcionamento do 

dispositivo. 

R$2.659,50 

 

 

R$79.785,00 

 

15 5 PÇ 

Controlador de Tráfego 8/8 fases, em 

conformidade com a ABNT NBR 16653/2017, 

mediante laudos comprobatórios emitidos por 

laboratórios credenciados pelo INMETRO ou 

ABPITI.  

R$17.600,00 

 

R$88.000,00 

VALOR TOTAL DO LOTE R$814.015,00 

 

1.2. A estimativa das quantidades foi elaborada com base no histórico de consumo e no 

levantamento das necessidades atuais da rede semafórica do Município de Conselheiro 

Lafaiete, considerando a manutenção corretiva e preventiva dos equipamentos existentes, 

a substituição de componentes desgastados ou danificados, a ampliação da infraestrutura 

semafórica em novos cruzamentos e a necessidade de atendimento emergencial das 

ocorrências registradas pelo Departamento Municipal de Trânsito e Tráfego. 

1.3. O Sistema de Registro de Preços foi adotado haja vista a previsão de entregas 

parceladas. Além disso, o SRP propicia a redução de formalidades e a obtenção de ganhos 

econômicos para a Administração Pública, além de ser um forte aliado aos princípios da 

eficiência e da economicidade, por ser um procedimento que resultará em vantagens para 

Administração. 

1.4. O objeto desta contratação trata-se de bens e serviços comuns de engenharia, 

conforme definido no artigo 6º, inciso XXI, “a”, da Lei nº 14.133/2021, por possuir 

características padronizadas e usuais no mercado, permitindo sua definição objetiva e 

comparabilidade entre propostas.  
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1.5. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, podendo 

ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos 

do art. 84 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.6. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em 

conformidade com as disposições nela contidas. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de garantir a continuidade, 

segurança e eficiência operacional da rede semafórica do Município de Conselheiro 

Lafaiete/MG, fundamental para o ordenamento do trânsito, segurança dos usuários das vias 

públicas e mobilidade urbana. 

2.2. A divisão do objeto em lotes distintos mostra-se tecnicamente adequada e vantajosa 

para a Administração, permitindo ampliar a competitividade do certame e possibilitar a 

participação de empresas especializadas em serviços semafóricos e de fornecedores 

especializados em componentes eletrônicos compatíveis com os equipamentos atualmente 

instalados na rede municipal. 

2.3. A exigência de compatibilidade técnica para determinados componentes não possui 

caráter restritivo, mas decorre da necessidade de preservação dos investimentos públicos 

já realizados, da continuidade operacional do sistema existente e da economicidade 

administrativa, evitando a substituição integral de equipamentos que se encontram em 

adequado estado de funcionamento. 

2.4. A adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se adequada em razão da 

impossibilidade de previsão exata do consumo dos itens durante o período de vigência da 

contratação, permitindo que as aquisições ocorram de forma parcelada, conforme a 

necessidade da Administração, promovendo maior eficiência na gestão dos recursos 

públicos e evitando desperdícios decorrentes da formação de estoques excessivos. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. As licitantes deverão cotar todo o quantitativo descrito neste Termo de Referência, 

não se admitindo a oferta de preços diferenciados ou em quantitativo inferior ao 

estabelecido para o certame. 

3.2. É vedada a participação do órgão licitante em mais de uma ata de registro de preços 

com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na 

ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital. 

3.3. Os preços registrados poderão ser alterados para fins de reajuste contratual, 

observando-se o índice oficial estabelecido neste Termo de Referência, ou para fins de 

reequilíbrio econômico-financeiro, nos termos da lei. 

3.4. O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da 

Administração e nas hipóteses do artigo 137 da Lei Federal 14.133/2021. 

3.5. A contratação deverá atender aos requisitos necessários para garantir o 

fornecimento adequado dos gêneros alimentícios destinados às unidades vinculadas ao 

órgão demandante, observando as condições abaixo: 
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3.5.1. A contratada deverá ser empresa especializada na prestação de serviços de 

implantação, manutenção preventiva e corretiva, remanejamento e adequação de sistemas 

de sinalização semafórica, possuindo capacidade técnica compatível com o objeto 

contratado. 

3.5.2. A contratada deverá fornecer toda a mão de obra especializada, equipamentos, 

ferramentas, veículos, materiais, peças, componentes eletrônicos e demais insumos 

necessários à perfeita execução dos serviços. 

3.5.3.  Os materiais, equipamentos e componentes fornecidos deverão ser novos, de 

primeiro uso e atender às especificações técnicas constantes no Termo de Referência, bem 

como às normas técnicas aplicáveis, especialmente as normas da ABNT, do CONTRAN, 

do Código de Trânsito Brasileiro e demais regulamentos pertinentes. 

3.5.4. Os equipamentos e peças fornecidos deverão possuir compatibilidade técnica com 

a infraestrutura semafórica atualmente instalada no Município, permitindo sua integração 

ao sistema existente sem necessidade de substituição integral dos equipamentos em 

operação. 

3.5.5. A contratada deverá disponibilizar equipe técnica qualificada para execução dos 

serviços de manutenção e implantação, observando a composição mínima definida no 

Termo de Referência. 

3.5.6. Os serviços de manutenção corretiva deverão ser executados dentro dos prazos 

estabelecidos pela Administração, garantindo o restabelecimento das condições 

operacionais da sinalização semafórica. 

3.5.7. A contratada deverá apresentar relatórios técnicos dos serviços executados, 

contendo informações sobre materiais utilizados, peças substituídas, equipamentos 

instalados, local da intervenção e demais informações solicitadas pela fiscalização 

contratual. 

3.5.8. A contratada deverá observar integralmente as normas de segurança do trabalho, 

responsabilizando-se pela adoção de medidas de proteção aos seus empregados e aos 

usuários das vias públicas durante a execução dos serviços. 

3.5.9. A empresa deverá manter, durante toda a execução contratual, as condições de 

habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira e técnica exigidas no processo 

de contratação. 

3.5.10. Os serviços deverão ser executados de forma a minimizar impactos na 

circulação de veículos e pedestres, garantindo a continuidade e a segurança das operações 

de trânsito. 

3.5.11. A contratada deverá atender às exigências ambientais aplicáveis, 

promovendo a destinação adequada de resíduos e componentes eventualmente 

substituídos durante a execução dos serviços. 
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3.5.12. Quando exigido no Termo de Referência, deverão ser apresentadas 

amostras, laudos técnicos e certificados de conformidade dos equipamentos e materiais 

ofertados, emitidos por laboratórios ou organismos competentes. 

3.5.13. A contratação deverá ser realizada sob regime de fornecimento e execução 

sob demanda, de acordo com as necessidades do Departamento Municipal de Trânsito e 

Tráfego, mediante emissão de Ordens de Serviço pela Administração.           

3.5.14. Cumprir todas as especificações previstas no ANEXO VI. 

3.5.15. Considerando a necessidade de haver compatibilidade com alguns 

itens/equipamentos, a licitante deverá conhecer previamente as condições e peculiaridades 

dos equipamentos e locais relacionados à execução do objeto, especialmente quanto aos 

modelos, características, componentes e condições das placas, módulos, controladores e 

demais equipamentos semafóricos existentes, de modo a possibilitar a adequada 

formulação de sua proposta e o correto dimensionamento dos serviços, peças e materiais 

a serem empregados. 

3.5.16. A realização da vistoria será facultada às licitantes, podendo ser agendada 

junto ao setor responsável pela fiscalização do objeto, em data e horário previamente 

acordados pela Administração. 

3.5.17. A licitante que optar por não realizar a vistoria automaticamente declara, ainda 

que de forma tácita, que possui pleno conhecimento das condições e peculiaridades 

necessárias, nada podendo reclamar posteriormente. 

Amostras e Laudos 

3.6. Encerrada a fase de lances a sessão de licitação será suspensa para que sejam 

entregues AMOSTRAS pelos LICITANTES que tiveram suas propostas provisoriamente 

classificadas em 1º lugar, no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 

realização da sessão. 

 

3.7. Deverão ser apresentadas amostras e laudos dos itens: 

a. Grupo focal principal 3 x 200 MM SEMCO. 

b. Grupo focal pedestre SEMCO. 

c. Botoeira sonora. 

d. Controlador eletrônico de tráfego de 08 fases. 

3.8. LAUDOS: Deverão ser apresentados laudos técnicos dos seguintes materiais com os 

devidos ensaios JUNTAMENTE COM AS AMOSTRAS. Os laudos deverão ser emitidos por 

laboratórios credenciados pelo INMETRO ou ABIPTI: 

3.9. GRUPOS FOCAIS VEICULARES/PEDESTRE: Será obrigatório conter no laudo, no 

mínimo, os seguintes ensaios, em atendimento à ABNT NBR 15889:2019: 

3.10. ENSAIO DE GRAU DE PROTEÇÃO: As amostras deverão ser submetidas ao ensaio 

de poeira, sendo fixadas no suporte interno da câmara de poeira, onde a circulação do pó é 
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feita através da ação de uma bomba de circulação em ambiente fechado. Grau de proteção 

exigido: IP 65 ou superior. 

3.11. ENSAIO DE CROMATICIDADE: As amostras deverão ser submetidas ao ensaio de 

cromaticidade com auxílio de um espectrofotômetro. A luz emitida pelo módulo será 

recebida diretamente ao sensor do espectrofotômetro, que deverá ser posicionado e 

alinhado ao eixo óptico do módulo. As medições devem ser realizadas em no mínimo 8 

posições igualmente distribuídas sobre a superfície da lente de cada módulo em teste. Os 

valores encontrados deverão estar em consonância com a respectiva norma. 

3.12. ENSAIO DE FATOR DE POTÊNCIA: As amostras deverão ser submetidas ao ensaio 

de fator de potência, sendo energizada com tensão nominal e a uma temperatura de (25 ± 

1,0) ºC, sem apresentar falhas. 

3.13. ENSAIO DIMENSIONAL: As amostras deverão ser submetidas ao ensaio de 

dimensional, onde os pictogramas s devem estar em conformidade com as figuras da ABNT 

NBR 7995. Deverá ser utilizado parquímetro digital ou ferramenta auxiliar para aferição. 

3.14. ENSAIO DE INTENSIDADE LUMINOSA: As amostras deverão ser submetidas ao 

ensaio de intensidade luminosa. A distribuição da intensidade luminosa do módulo a Led 

deverá ser determinada com o emprego de uma superfície calibrada com ângulos 

determinados, sendo que o eixo central do módulo a ser ensaiado é o ângulo de referência. 

Os ângulos deverão ser medidos em uma temperatura ambiente de ( 25 ± 2 )ºC e em 

umidade relativa do ar de (60 ±5%). Os valores encontrados deverão estar em consonância 

com a respectiva norma. 

3.15. ENSAIO DE UNIFORMIDADE DE LUMINÂNCIA: As amostras deverão ser 

submetidas ao ensaio de uniformidade de luminância. A amostra deverá ser exposta a uma 

temperatura de ( 25 ±2)ºC com tensão nominal de operação. 

3.16. ENSAIO DE BURN-IN: As amostras deverão ser submetidas ao ensaio de burn-in. 

As amostras deverão ser submetidas à temperatura de (60ºC ± 2) ºC, onde deverá ser 

acondicionada em estufa por um período de 24 horas. A amostra deverá ser mantida 

energizada com a tensão nominal de operação durante todo o período, e em seguida 

verificado se o funcionamento continua normal. 

3.17. ENSAIO DE ENVELHECIMENTO ARTIFICIAL DAS LENTES: As amostras deverão 

ser submetidas ao ensaio de envelhecimento artificial das lentes. O ensaio deverá ser feito 

conforme ASTM G 154, por um período de no mínimo 2.000 horas, onde a amostra deverá 

ser inspecionada a cada 24 horas. O resultado deverá apontar bom funcionamento. 

3.18. ENSAIO DE HERMETICIDADE: As amostras deverão ser submetidas ao ensaio de 

hermeticidade. A amostra deverá ser submetida a uma vazão de água de 500cm3 /minuto, 

por bico, através de 8 bicos a uma distância de 1 metro durante pelo menos 6 horas. O 

volume encontrado no interior do módulo após os testes deverá ser inferior a 5 cm³. 

3.19. ENSAIO DE NÉVOA SALINA: As amostras deverão ser submetidas ao ensaio de 

névoa salina. O ensaio deverá ser feito conforme ASTM B 117 e NBR 8094. A amostra 

deverá ser observada a cada período de 24 horas. A amostra não poderá apresentar 

corrosão após o fim do teste. 

3.20. ENSAIO DE DETECÇÃO DE TENSÃO DE INJEÇÃO DOS INVÓLUCROS: As 

amostras deverão ser submetidas ao ensaio de detecção de tensão de injeção dos 

invólucros. A amostra deverá ser submersa em uma mistura de n-propanol e tolueno (3:1) 
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durante no mínimo 5 minutos. A amostra não poderá apresentar falhas ou rachaduras após 

os testes. 

3.21. ENSAIO DE IMUNIDADE A SOBRETENSÕES E TRANSIENTES: As amostras 

deverão ser submetidas ao ensaio de sobretensões e transientes. A amostra deverá ser 

aferida conforme IEC 61000-4-4 e 61000-4-5. As amostras devem apresentar as condições 

inicias após os testes. 

3.22. ENSAIO DE RESISTÊNCIA ELÉTRICA DE ISOLAMENTO: As amostras deverão 

ser submetidas ao ensaio de resistência elétrica de isolamento. Deverá ser aplicada entre 

as partes vivas interligadas e o invólucro dos módulos a LED uma tensão de 500 Vcc, por 

um período de no mínimo 1 minuto. O resultado deverá apontar valores superiores a 2,0 

MΩ. 

3.23. ENSAIO DE RESISTÊNCIA AO IMPACTO: As amostras deverão ser submetidas ao 

ensaio de resistência ao impacto. A lente da amostra deverá ser submetida ao choque de 

2,5 J e o corpo (caixas) ao choque de 220 J. As amostras deverão suportar os impactos. 

3.24. ENSAIO DE TENSÃO APLICADA E FREQUÊNCIA: As amostras deverão ser 

submetidas ao ensaio de tensão aplicada e frequência, expondo a amostra a uma variação 

de ± 20% da tensão nominal e a frequência de 5%. As amostras não poderão apresentar 

defeitos após os testes. 

3.25. ENSAIO ELÉTRICO FINAL: As amostras deverão ser submetidas ao ensaio elétrico 

final. A amostra deverá ser exposta a uma tensão de 1500 vcc pelo tempo de 1 minuto, entre 

todos os terminais de alimentação curto-circuitados e no aterramento. A amostra deverá 

apresentar funcionamento normal após os testes. 

 

3.26. CONTROLADOR: Será obrigatório conter no laudo, no mínimo, os seguintes 

ensaios, em atendimento à ABNT NBR 16653/2017: 

• NBR IEC 61000-4-2 

• NBR IEC 61000-4-3 

• NBR IEC 61000-4-4 

• NBR IEC 61000-4-5 

• NBR IEC 61000-4-6 

• NBR IEC 61000-4-11 

• NBR IEC/CISPR 22 

• NBR IEC 60529 IP 55; 

3.27.  BOTOEIRA SONORA 

• A botoeira sonora ofertada na proposta deverá possuir laudo emitido por 
laboratórios credenciados pelo INMETRO ou ABIPTI, contendo no mínimo os 
seguintes ensaios: 

• Conformidade e atendimento à Norma Técnica CET/SP – GGT 001/2018 

• Conformidade e atendimento à ABNT NBR IEC 60529 

• Características mecânicas do equipamento 

• Ensaio de sinais sonoros de advertência 

• Ensaio de sinais sonoros de localização 

• Grau de proteção IP 55 ou superior 
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• Os ensaios executados nas amostras deverão estar dentro dos parâmetros 
estabelecidos por cada norma, onde materiais em desacordo serão reprovados e a 
licitante terá sua proposta desclassificada. 

Subcontratação 

3.28. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

3.29. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

Garantia  

3.30. Os materiais e equipamentos fornecidos deverão possuir garantia mínima de 12 

(doze) meses contra defeitos de fabricação e funcionamento, contados da data de sua 

instalação ou recebimento definitivo. 

4. MODELO DE GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CONTRATO 

4.1. A ata de registro de preços e o eventual contrato deverão ser executados fielmente 

pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 

2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

4.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

4.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

4.4. A execução da ata e do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

4.5. A execução da ata e do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) 

ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados, 

permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 

pertinentes a essa atribuição. 

4.6. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, será designada como representante 

para acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, anotando em registro próprio todas 

as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados, a servidora Lilian Cristina Pantaleão, lotada 

na Secretaria Municipal de Segurança Pública e Cidadania, como fiscal. 

4.7. O servidor Leonardo José Perrim de Rezende, lotado na Secretaria Municipal de 

Segurança Pública e Cidadania, fará a gestão do contrato, ficando responsável por verificar 

as condições de prazo de vigência, saldo contratual, ou outras que se fizerem necessárias 

para seu bom e fiel cumprimento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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5. LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO E 

DE PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 

5.1. Os serviços serão executados no Município de Conselheiro Lafaiete/MG, nos locais 

indicados pela Secretaria Municipal de Segurança Pública e Cidadania e pelo 

Departamento Municipal de Trânsito e Tráfego, abrangendo os cruzamentos e demais 

pontos da rede semafórica municipal contemplados no objeto da contratação. 

5.2. As intervenções compreenderão, dentre outros, os seguintes locais: 

• Rua Cefisa Viana x Rua Barão de Suaçuí; 

• Avenida Mário Rodrigues Pereira x Rua Afonso Pena; 

• Avenida Mário Rodrigues Pereira x Rua Brasil; 

• Avenida Prefeito Telésforo Cândido de Rezende e demais locais eventualmente indicados 

pela Administração, observados os limites do objeto contratado. 

5.3. Critérios de Aceitação do Objeto: o objeto será recebido e aceito mediante verificação 

da conformidade dos serviços executados e dos materiais fornecidos com as 

especificações constantes no Termo de Referência, proposta comercial da contratada e 

demais documentos integrantes do processo administrativo. 

5.4. O recebimento ocorrerá em duas etapas: 

5.4.1. Recebimento Provisório: realizado pelo fiscal do contrato após a execução dos 

serviços, mediante inspeção preliminar dos materiais fornecidos, equipamentos instalados 

e serviços executados. 

5.4.2. Recebimento Definitivo: realizado após a verificação da conformidade técnica do 

objeto, do perfeito funcionamento dos equipamentos e da correção de eventuais 

pendências identificadas no recebimento provisório. 

5.5. Para fins de aceitação, serão observados os seguintes critérios: 

a) execução dos serviços conforme as especificações técnicas contratadas; 

b) utilização de peças, componentes e materiais compatíveis com os equipamentos 

instalados no Município; 
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c) funcionamento adequado dos equipamentos e sistemas após a execução dos serviços; 

d) atendimento das normas técnicas e de segurança aplicáveis; 

e) apresentação de relatório técnico dos serviços executados, quando solicitado pela 

fiscalização; 

f) inexistência de defeitos, falhas ou irregularidades que comprometam a operação do 

sistema semafórico. 

5.6. A aprovação do objeto ficará condicionada ao ateste do fiscal do contrato, que 

verificará o cumprimento integral das obrigações assumidas pela contratada. 

Forma de pagamento 

5.7. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 

partir do recebimento definitivo do objeto, por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pela contratada.  

5.8. O pagamento somente será autorizado após a realização do recebimento provisório 

e definitivo do objeto, nos termos da Lei nº 14.133/2021, e após o “atesto” pelo fiscal do 

contrato ou servidor designado, certificando que os bens foram entregues em conformidade 

com as especificações, quantidades e condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

5.9. O pagamento somente será liberado se, no ato da apresentação do comprovante de 

entrega do serviço forem apresentados os atestados de regularidade referentes à Fazenda 

Federal e Seguridade Social – INSS (CND Federal Conjunta), Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço – FGTS, Regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, e 

Regularidade Trabalhista (CNDT). 

5.10. O pagamento será efetuado pela Contratante após apresentação da nota fiscal, uma 

vez cumprida todos os critérios e condições estabelecidos no DFD, Termo de Referência, 

Edital e Anexos. 

5.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade 

e quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para 

pagamento. 

5.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o prazo para pagamento ficará suspenso até a regularização da 

pendência, sem ônus para a Administração. 

6. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS  
Contratada 
6.1. Fornecer o especificado no objeto, de acordo com as determinações da Secretaria 

Municipal solicitante, observadas as normas legais vigentes, bem como as cláusulas e 

condições previstas no Processo Licitatório. 

6.2. Emitir documento fiscal correspondente aos produtos efetivamente fornecidos, 

observadas as exigências legais e contratuais aplicáveis. 

6.3. Manter, durante todo o fornecimento, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no Processo Licitatório. 
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6.4. Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais e demais obrigações decorrentes da execução do objeto contratado. 

6.5. Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e 

prejuízos materiais ou pessoais causados ao Município ou a terceiros por seus 

empregados, prepostos ou representantes durante a execução do objeto contratado. 

6.6. Assumir integralmente o ônus tributário incidente sobre as notas fiscais que emitir, 

permitindo-se, no pagamento das faturas, os descontos legais. 

6.7. Disponibilizar profissionais qualificados e capacitados para execução dos serviços 

relacionados aos equipamentos semafóricos; 

6.8. Fornecer toda a mão de obra, ferramentas, equipamentos, materiais, peças, 

componentes e insumos necessários à perfeita execução do objeto; 

6.9. Utilizar exclusivamente peças, componentes e acessórios originais ou homologados 

pelo fabricante ou tecnicamente compatíveis dos equipamentos instalados no Município;  

6.10. Realizar os serviços de manutenção preventiva e corretiva, assistência técnica, 

remanejamento, adequação e implantação da infraestrutura semafórica de acordo com as 

normas técnicas aplicáveis; 

6.11. Garantir a compatibilidade técnica dos materiais e serviços executados com os 

equipamentos atualmente instalados na rede semafórica municipal; 

6.12. Atender às solicitações da Administração Municipal dentro dos prazos estabelecidos 

contratualmente; 

6.13. Corrigir, sem ônus para a Administração, quaisquer falhas, defeitos ou 

irregularidades verificadas na execução dos serviços durante o período de garantia; 

6.14. Adotar todas as medidas necessárias para garantir a segurança dos trabalhadores 

e dos usuários das vias públicas durante a execução dos serviços; 

6.15. Observar as normas do Código de Trânsito Brasileiro – CTB, Resoluções do 

CONTRAN, normas técnicas da ABNT e demais legislações aplicáveis; 

6.16. Apresentar, sempre que solicitado pela fiscalização, informações, relatórios técnicos 

e documentos relacionados à execução do objeto; 

6.17. Garantir suporte técnico especializado durante toda a vigência do contrato, 

assegurando a continuidade operacional do sistema semafórico municipal. 

6.18. A contratada responderá pela qualidade dos serviços executados e pela adequação 

dos materiais fornecidos, observadas as condições estabelecidas na legislação vigente e 

nos documentos que compõem a contratação. 

Contratante 

6.19.  Receber provisoriamente e definitivamente os bens, verificando, no prazo fixado, 

sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e no 

Contrato. 

6.20. Comunicar à Contratada, por escrito, quaisquer imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas nos bens fornecidos, para que sejam adotadas as medidas 

corretivas necessárias. 

6.21. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, por meio de 

servidor formalmente designado como fiscal do contrato. 
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6.22. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente aos bens efetivamente 

entregues e aceitos, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência. 

6.23. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, nem por danos causados a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

6.24. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério 

de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Exigências de habilitação 

6.25. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

6.26. Documento de Identificação (Sócio e/ou representante legal); 

6.27. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

6.28. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

6.29. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

6.30. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede. 

6.31. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

6.32. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

6.33. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
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Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 16 de dezembro 1971. 

6.34. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de 

dezembro de 2021. 

6.35. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 

971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

6.36. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

6.37. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

6.38. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

6.39. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

6.40. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

6.41. Prova de regularidade com a Fazenda Pública Estadual ou Distrital do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

6.42. Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

6.43. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

6.44. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 
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Qualificação Econômico-Financeira 

6.45. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 

do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 

licitação, ou de sociedade simples;  

6.46. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

Qualificação Técnica  

6.47. Registro de marca junto ao Instituto Nacional da Propriedade Industrial – INPI, 

quando aplicável; 

6.48. Indicação de Responsável Técnico, com formação superior em Engenharia 

compatível com o objeto da contratação, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia – CREA, o qual será o responsável técnico pela execução dos 

serviços e pelos contatos técnicos junto à CONTRATANTE. Caso o responsável técnico 

indicado nos atestados de capacidade técnica não esteja mencionado na Certidão de 

Registro da Empresa, a empresa vencedora deverá comprovar o vínculo empregatício com 

o profissional mencionado na documentação da CAT, antes da assinatura do contrato, 

através da apresentação de cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), da 

ficha de registro de empregados e/ou contrato de prestação de serviços; 

6.49. Atestado técnico-operacional, fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, demonstrando a execução de serviços compatíveis com o objeto desta licitação. A 

documentação apresentada deverá demonstrar a aptidão da contratada para execução dos 

serviços especializados relacionados aos equipamentos instalados no sistema semafórico 

municipal; 

Declarações 

6.50. Declaração do licitante demonstrando a inexistência fatos impeditivos para sua 

habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

6.51. Declaração que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 

anexos; 

6.52. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas; 

6.53. Declaração do licitante não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 

na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

6.54. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

eventuais termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 
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7. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

7.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.498.768,50 (três milhões, 

quatrocentos e noventa e oito mil, setecentos e sessenta e oito reais e cinquenta centavos), 

conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município de Conselheiro Lafaiete.  

8.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Ficha 661 – Fonte de Recurso 1.500 – Secretaria Mun. de Segurança Pública e Cidadania 

Ficha 688 – Fonte de Recurso  2.752 – Departamento Municipal de Transito e Trafego 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

10.4. Declara-se para os devidos fins, que há previsão de recurso orçamentário, para 
assegurar o pagamento das despesas relacionadas ao objeto, consoante da disponibilidade 
de dotação orçamentária para tal finalidade, indicada acima, e que, em atendimento ao 
disposto no inciso II do art. 16 da Lei Complementar nº 101 de 05 de maio de 2000, além 
da previsão da Lei Orçamentária Anual, a despesa está prevista na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e no Plano Plurianual do Município de Conselheiro Lafaiete/MG. 
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ANEXO II - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Nº. ____/2026 
 

Celebrado entre o Município de Conselheiro Lafaiete e  
 
 
MUNICÍPIO: Município de Conselheiro Lafaiete. 
FORNECEDOR: .............................. 
VALOR: R$........................ 
PRAZO:       meses 
 
O MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE, pessoa jurídica de direito público, inscrito 
no CNPJ sob nº. 19.718.360/0001-51, com sede nesta cidade, na Avenida Prefeito Mário 
Rodrigues Pereira, nº. 10, Centro, CEP 36.400-000, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Leandro Tadeu Murta dos Reis Chagas, residente e domiciliado neste município, 
portador do CPF nº. XXX.XXX.XXX, de ora em diante denominado MUNICÍPIO, e de outro 
lado, NOME DA EMPRESA. – EPP., inscrito no CNPJ sob o ..................., com sede na 
Rua..........., nº. ........., Bairro ................, na cidade ............... CEP............, Tel.............., e-
mail. .........................................................., neste ato representado por seus sócios 
administradores, ........................, portador do CPF nº ........................ e .............................., 
portador do CPF nº. ......................., doravante denominado FORNECEDOR, considerando 
o Processo Licitatório XXX – Pregão Eletrônico XXX - Registro de Preço XXX e amparados 
no inciso II do artigo 90 da Lei Orgânica do Município, nos termos da Lei Federal nº 14.133, 
de 1° de abril de 2021, da Lei Complementar de n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e do 
Decreto Municipal nº 932, de 15 de fevereiro de 2024, e subsidiariamente pelas demais 
normas e condições estabelecidas no edital de convocação e em face à classificação das 
propostas apresentadas no pregão supramencionado, registram os preços para a aquisição 
de produtos constantes nesta ata, observadas as condições enunciadas nas cláusulas que 
seguem: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
A presente Ata tem por objeto a contratação .....................................................  
 
Parágrafo Único – O fornecedor vai registrar os itens/lotes....................................., 
constantes e especificados no anexo I do edital de licitação, conforme abaixo: 
 

ITEM QUANT. 
UNIDADE  
MEDIDA 

DESCRIÇÃO OBJETO 
PREÇO REF. ESTIMADO 

UNT. (R$) TOTAL (R$) 

      

TOTAL  

 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 
A presente Ata terá os preços discriminados na proposta do Fornecedor, nos quais estão 
incluídos todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais. 
 
Parágrafo Único - Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis durante o período de 
vigência desta Ata, de acordo com o § 1º, do art. 28, da Lei Federal nº. 9.069/1995, ou outro 
instrumento legal que a substitua, tomando-se por base a proposta de preços. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE  

 

  

   
 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E DA EXPECTATIVA DE FORNECIMENTO 
O valor total estimado desta Ata é de R$.................(EXTENSO), sendo efetuado pagamento 
de acordo com o consumo, reservando o direito de a Administração utilizar ou não a 
totalidade do saldo previsto. 
 
Parágrafo Primeiro - A existência de preços registrados não obriga a Administração a 
firmar as contratações que deles poderão advir, sendo prerrogativa do ente público adquirir 
ou não a totalidade dos itens licitados constantes neste processo licitatório, ficando-lhe 
facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo 
assegurada ao fornecedor registrado a preferência em igualdade de condições, conforme 
a Lei 14.133/21 e Decreto Municipal nº. 932/2024. 
 
Parágrafo Segundo - As aquisições adicionais ou contratações adicionais a que se refere 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta cento) dos 
quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços, conforme art. 86, § 4°, da Lei n° 
14.133/21. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA VALIDADE 
A presente Ata terá validade pelo período de ......... (extenso) meses com início 
dia:___/____/______ e término:___/____/______, a partir da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogada nos moldes do art. 84 da Lei 14.133/21. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 
O presente Registro de Preços poderá ser utilizado, para fornecimento do respectivo objeto, 
por todos os Órgãos da Administração direta e indireta do Município. 
 
Parágrafo Único - A contratação dos itens registrados será formalizada através da emissão 
de Empenho Prévio e Nota de Autorização de Fornecimento, nos termos do artigo 95 da 
Lei 14.133/21 e artigo 63, §2º, inciso II da Lei Federal nº. 4.320/64. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DOS PRAZOS  
Os produtos deverão ser entregues, de acordo com a solicitação da Secretaria Municipal, 
no prazo máximo de ........ (extenso) dias, a contar do recebimento da Ordem de 
Fornecimento.  
 
Parágrafo Único - Na hipótese de substituição, o fornecedor deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Secretaria Municipal solicitante, no prazo máximo de 
XXXXXXXX, contado da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente da Ata.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 
O pagamento do objeto desta Ata será efetuado até o ......... dia útil do mês subsequente 
ao da apresentação da competente nota fiscal, que deverá estar acompanhada do pedido 
e documentação de regularidade fiscal do fornecedor, atestados pela fiscalização da 
Secretaria Municipal solicitante. 
 
Parágrafo Primeiro - A Nota Fiscal correspondente deverá constar o número do 
Procedimento Licitatório e Registro de Preços que lhe deu origem, e ser entregue pelo 
fornecedor diretamente na Secretaria Municipal solicitante, que somente atestará o 
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fornecimento e liberará a referida Nota Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pelo 
fornecedor, todas as condições pactuadas. 
 
Parágrafo Segundo - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, aquela será devolvida ao fornecedor e o pagamento ficará pendente 
até que o mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento 
fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Governo do Município de Conselheiro Lafaiete. 
 
Parágrafo Terceiro - Em hipótese alguma haverá pagamento antecipado. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
A dotação orçamentária para o exercício de 2025, destinada ao pagamento do objeto 
licitado está prevista e indicada no processo pela área competente da Prefeitura Municipal 
de Conselheiro Lafaiete, sob os seguintes números:  
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 
CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS 
9.1. O fornecimento/prestação de serviços somente estará caracterizado mediante a 
apresentação do pedido/Ordem de Fornecimento. 
9.2. O Fornecedor fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência 
desta Ata, mesmo que o fornecimento esteja previsto para data posterior à do seu 
vencimento. 
9.3. O fornecimento/prestação de serviços será realizado de forma parcelada, feito de 
acordo com a necessidade da Secretaria Municipal Solicitante. 
9.4. O Município reserva-se o direito de não aceitar as mercadorias em desacordo com o 
previsto na presente Ata, no edital de licitação e no Termo de Referência, sob pena de 
cancelamento da Ata e repasse dos itens adjudicados pelo Fornecedor e aplicação 
penalidades pertinentes ao caso. 
9.5. O quantitativo previsto nesta Ata é apenas informativo, não sendo obrigada a aquisição 
pelo Município nas quantidades indicadas. 
9.6. O Fornecedor obriga-se a fornecer o material/ prestação de serviços nas mesmas 
condições e preços registrados, no local e na quantidade prevista na Ordem de 
Fornecimento emitida pelo setor responsável. 
9.7. O Fornecedor deverá responder pelas despesas relativas ao frete, encargos 
trabalhistas, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras despesas que 
forem devidas e referentes ao fornecimento dos produtos/ prestação de serviços objetos da 
presente Ata. 
9.8. O Fornecedor deverá responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar 
ao Município ou a terceiros, em razão da ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de 
seus prepostos, independentemente, de outras cominações contratuais e/ou legais a que 
estiver sujeita. 
9.9. O Município não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência da responsabilidade 
do Fornecedor para outras entidades/empresas; 
9.10. O acondicionamento e transporte deverão ser feitos dentro do preconizado. Os 
produtos deverão estar devidamente protegidos contra danos que possam ser causados 
por agentes externos. 
9.11. Na Nota Fiscal deverão constar os números dos itens correspondentes aos produtos 
entregues. 
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9.12. Não serão aceitas entregas de mercadorias sem Notas Fiscais, ou preenchidas 
erroneamente. 
9.13. Toda Nota Fiscal deverá, obrigatoriamente, conter o número da NAF, empenho e 
processo licitatório a qual está vinculada.   
9.14. O Fornecedor declara estar ciente e compromete-se a cumprir todas as exigências e 
especificações para o fornecimento dos produtos constantes e discriminados nesta Ata, 
dentro das condições previstas no Processo Licitatório e seus anexos, em especial, o 
Termo de Referência, que faz parte integrante da presente.   
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
Sem prejuízo das disposições em Lei e do estipulado no Anexo I – Termo de Referência, 
constituem obrigações das Partes: 
 
10.1. DO FORNECEDOR: 
a) Fornecer o especificado no objeto desta Ata, de acordo com as determinações da 
Secretaria Municipal Solicitante, observadas as normas legais vigentes, bem como as 
cláusulas e condições previstas no Processo Licitatório; 
b) Emitir as Notas Fiscais/Fatura tendo em vista o fornecimento realizado anteriormente à 
emissão da Nota; 
c) Manter, durante todo o fornecimento, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no Processo Licitatório; 
d) Responsabilizar-se pelas relações trabalhistas de seus funcionários que laborarem em 
função do fornecimento objeto desta Ata; 
e) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e 
prejuízos materiais ou pessoais causados por seus empregados ou prepostos, ao Município 
ou a terceiros no fornecimento dos produtos; 
f) Assumir integralmente o ônus tributário incidente sobre as notas fiscais que emitir, 
permitindo-se, no pagamento das faturas, os descontos legais. 
g) Demais obrigações constantes do Edital de Licitação. 
 
10.2. DO MUNICÍPIO: 
a) Credenciar, através da Secretaria Municipal solicitante os setores que serão beneficiados 
com a entrega do produto, bem como providenciar a sua distribuição, conforme requisições; 
b) Através das Secretarias Municipais Solicitantes no Município, proceder à recepção e 
conferência das Notas Fiscais/Fatura emitidas pelo Fornecedor, encaminhando-as à 
Diretoria de Material para devido processamento;  
c) Aprovar as Notas Fiscais/Fatura apresentadas pelo Fornecedor, assegurando o 
pagamento das mesmas mediante a compatibilização desta com a efetiva entrada dos 
produtos no almoxarifado municipal; 
d) Acompanhar e conferir o fornecimento;  
e) Efetuar os pagamentos ao Fornecedor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Ao licitante, contratado e/ou fornecedor responsável pelas infrações administrativas 
dispostas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, serão aplicadas as seguintes 
sanções, observado o devido processo legal e assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, nos termos do Decreto nº 27, de 04 de fevereiro de 2025: 
I - advertência; 
II - multa: 
a) compensatória; 
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b) de mora. 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
§ 1º - A aplicação de multa demora não impedirá que a Administração Municipal a converta 
em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada 
de outras sanções previstas no Decreto Municipal n° 27/2025. 
§ 2º - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II, alínea “a” do caput. 
 
11.2. A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de 
conduta nas seguintes hipóteses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave: 
I - descumprimento de pequena relevância; 
II - inexecução parcial de obrigação contratual, quando não houver dano substancial à 
atividade administrativa. 
 
11.3. A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das 
infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, calculada 
na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato, não podendo ser inferior a 
0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, 
observando-se os seguintes parâmetros: 
I - de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor contratado, para aquele 
que:  
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  
II - 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do adjudicatário em 
efetuar o reforço de garantia contratual; 
III - 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada, em caso de 
inexecução parcial do contrato; 
IV - 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 
a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 
c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 
d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
f) entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é 
destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 
g) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
h) dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 
 
11.4. A pena de multa moratória será imposta à contratada que entregar o objeto ou 
executar o serviço contratado de forma integral, porém com atraso injustificado em relação 
ao prazo fixado no contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais: 
I - 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor do contrato, para 1 (um) dia de atraso; 
II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, para atrasos superiores a 2 (dois) dias até o limite 
de 30 (trinta) dias, a ser calculado sobre o valor da parcela executada em desconformidade 
com o prazo previsto no contrato; 
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III - 10% (dez por cento), com acréscimo de 0,13% (treze centésimos por cento) ao dia, 
para atrasos superiores a 30 (trinta) dias até o limite de 60 (sessenta) dias, a ser calculado 
sobre o valor da parcela executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato. 
§ 1º. Considera-se atraso injustificado a não apresentação pela contratada de argumentos 
e documentos capazes de motivar o descumprimento do prazo estabelecido no contrato 
para a entrega ou a prestação do serviço. 
§ 2º. Após o 60º (sexagésimo) dia de atraso, a fiscalização do contrato deve notificar o 
contratado e, considerando as eventuais justificativas apresentadas, avaliar em 
manifestação fundamentada se persiste o interesse em manter a contratação ou se é mais 
vantajoso rescindi-la. 
 
11.5. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será: 
I - retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, inclusive pagamentos 
decorrentes de outros contratos firmados com o contratado; 
II - descontado do valor da garantia prestada; 
III - pago por meio de Guia de Arrecadação Municipal; ou, 
IV - cobrado judicialmente. 
 
11.6. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração 
Pública Municipal de Conselheiro Lafaiete/MG, pelo prazo máximo de três anos, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, observando-se os parâmetros 
estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: Pena - impedimento pelo 
período de até dois anos. 
II - dar causa à inexecução total do contrato: Pena - impedimento pelo período de até três 
anos. III - deixar de entregar a documentação exigida para o certame: Pena - impedimento 
pelo período de até dois meses. 
IV- não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado: Pena - impedimento pelo período de até quatro meses. 
V - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: Pena - impedimento pelo 
período de até quatro meses. 
VI - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado: Pena - impedimento pelo período de até um ano. 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado: Pena- impedimento de licitar pelo período de até dois anos. 
 
11.7. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública Municipal de Conselheiro Lafaiete/MG e de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, observando-se os 
parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 
I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato: Pena - até quatro anos. 
II- fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: Pena - até seis 
anos. III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: Pena - 
até seis anos. 
IV - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: Pena - até cinco anos. 
V - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013: 
Pena - até seis anos. 
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Parágrafo único - Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e 
contratar com a Administração Pública Municipal de Conselheiro Lafaiete e de todos os 
entes federativos, no caso das infrações previstas no art. 9º do Decreto Municipal n° 
27/2025, pelo prazo máximo de seis anos, quando se justificar a imposição de penalidade 
mais grave. 
 
11.8. A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública Municipal deve ser precedida de análise jurídica e será de 
competência exclusiva do Secretário Municipal ordenador da respectiva despesa. 
 
11.9. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação 
contratual sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou se iguais, 
somente uma delas, sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações como 
circunstância agravante. 
§ 1º - Não se aplica a regra prevista no caput se já houver ocorrido o julgamento ou, pelo 
estágio processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos. 
§ 2º - O disposto no caput não afasta a possibilidade de aplicação da pena de multa 
compensatória cumulativamente à sanção mais grave. 
 
11.10. Na aplicação das sanções, o Município deverá observar: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV- os danos que dela provierem para a Administração, para o funcionamento dos serviços 
públicos ou para o interesse coletivo; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável pela 
infração, conforme normas e orientações dos órgãos de controle; 
§ 1º - São circunstâncias agravantes: 
I - a prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofício ou profissão; 
II - o conluio entre o licitante, contratado e/ou fornecedor para a prática da infração; 
III - a apresentação de documento falso no curso do processo administrativo de apuração 
de responsabilidade; 
IV - a reincidência. 
V - a prática de qualquer de infrações absorvidas, na forma do disposto no art. 11 do 
Decreto nº 27, de 04 de fevereiro de 2025. 
§ 2º - Verifica-se a reincidência quando o acusado comete nova infração, depois de 
condenado definitivamente por infração anterior. 
§ 3º - Para efeito de reincidência: 
I - considera-se a decisão proferida no âmbito da Administração Pública Municipal e de 
todos os entes federativos, se imposta a pena de declaração de inidoneidade de licitar e 
contratar; 
II - não prevalece a condenação anterior, se entre a data da publicação da decisão definitiva 
dessa e a do cometimento da nova infração, tiver decorrido período de tempo superior a 
cinco anos; 
III - não se verifica, se tiver ocorrido a reabilitação em relação a infração anterior. 
§ 4º - São circunstâncias atenuantes: 
I - a primariedade; 
II - procurar evitar ou minorar as consequências da infração antes do julgamento; 
III - reparar o dano antes do julgamento; 
IV - confessar a autoria da infração. 
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§ 5º - Considera-se primário aquele que não tenha sido condenado definitivamente por 
infração administrativa prevista em lei ou já tenha sido reabilitado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO E DO CANCELAMENTO DO 
REGISTRO 
 
12.1. Da Rescisão 
O presente instrumento poderá ser rescindido, de pleno direito, pelo Contratante, quando: 
a) O Contratado não cumprir as obrigações constantes deste contrato; 
b) O Contratado não retirar qualquer Ordem de Serviço, no prazo estabelecido, e o 
Contratante não aceitar sua justificativa; 
c) O Contratado der causa a rescisão administrativa de contrato; 
d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato, se assim for 
decidido pelo Contratante; 
e) Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas, ou na 
ocorrência das hipóteses dos arts. 137, 138 e 139 da Lei n° 14.133/2021; 
f) A lentidão de seu cumprimento, levando o Contratante a contrair prejuízos; 
g) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 
h) A paralisação da prestação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação ao 
Contratante; 
i) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da Contratada com outrem, 
a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não 
admitidas no contrato; 
j) O não atendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e gerenciar a execução, assim como as de seus superiores; 
k) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas pelo setor gerenciador 
deste contrato; 
l) A decretação de falência ou instauração de insolvência civil; 
m) A dissolução da sociedade; 
n) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
prejudique a execução do Contrato. 
 
12.2. Do Cancelamento 
Poderá ser solicitado o cancelamento do presente instrumento: 
a) Mediante solicitação, por escrito, do Contratado, com comprovação da impossibilidade 

de cumprir as exigências deste contrato; 
b) À juízo do Contratante, quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses 

previstas no art. 137, §2°, da Lei Federal 14.133/2021. 
 
Parágrafo Único - A solicitação do Contratado para cancelamento do contrato deverá ser 
formulada com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, facultada ao Contratante a 
aplicação das penalidades previstas na Cláusula Décima Primeira, caso não aceitas as 
razões do pedido. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO GERENCIAMENTO 
13.1. A presente Ata será acompanhada pelo servidor ..................................., 
CARGO..............................., que ficará responsável por fiscalizar a execução do mesmo, 
verificando a procedência do serviço prestado, registrando todas as ocorrências e 
deficiências verificadas em relatório, devendo manter contatos com o Contratado para a 
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solução dos problemas detectados, bem como acompanhar a vigência do mesmo, nos 
termos dos artigos 117 e seguintes da Lei 14.133/21. 
 
Parágrafo Primeiro - As exigências e a atuação da fiscalização pelo Município de 
Conselheiro Lafaiete em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva do 
fornecedor no que concerne à execução do objeto da Ata. 
 
Parágrafo Segundo – O Fornecedor permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e 
completa fiscalização, durante a vigência desta Ata, fornecendo informações, propiciando 
o acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e exigências 
apresentadas pela fiscalização/gestor.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DO REAJUSTAMENTO 
14.1. Por força das Leis Federais nº 9.069/95 e 10.192/2001, o valor do contrato será 
reajustado mediante iniciativa da Contratada, desde que observado o interregno mínimo de 
1 (um) ano, a contar da data do orçamento estimado ou do último reajuste, tendo como 
base a variação de índice oficial. 
14.2. Decorrido o prazo acima estipulado, os preços unitários serão corrigidos 
monetariamente pelo INPC (IBGE) ou outro índice que venha a substituí-lo por força de 
determinação governamental. 
14.3. A aplicação do índice dar-se-á de acordo com a variação acumulada do INPC (IBGE) 
ocorrida nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
15.1. Integram esta Ata, o edital de convocação e as propostas das empresas classificadas 
no certame supramencionado. 
15.2. O Fornecedor terá até o 5º (quinto) dia útil após a homologação do certame, ocorrida 
em ___/____/_____para assinatura da presente Ata, sob pena de decair o direito a registrar 
os preços, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei 14.133/21. 
15.3. Sendo cumpridas todas as obrigações e findo o prazo de vigência, este instrumento 
por si só se encerra. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 
O extrato da presente Ata será publicado por conta do Município de Conselheiro Lafaiete.              
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 
As partes elegem o foro da Comarca de Conselheiro Lafaiete/MG, para dirimir as questões 
oriundas desta Ata. 
 
E por estarem justas e contratadas, firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, para que cumpra seus efeitos legais. 
 
Conselheiro Lafaiete, ____ de_____________ de 2026. 
 
 
____________________________________ ________________________________ 
XXXXXX   .   XXXXXXX 
CNPJ:       Secretário Municipal  
 
Visto: 
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_________________________________ ________________________________ 
XXXXXX                  Leandro Tadeu Murta dos Reis Chagas 
Procurador Municipal      Prefeito Municipal  
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P. ____/____. 

ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA 

 
 
 
Pregão Eletrônico nº ...../202... 
Processo Administrativo nº ..../202... 

A empresa .................................................., inscrita no CNPJ nº 

............................................., sediada na rua ....................................., nº .........., bairro 

............, cidade ......................., estado ..........................., cidade ................................, CEP: 

..........................., neste ato representada por ....................................................., portador 

do RG ......................................., inscrito no CPF nº ......................................., residente e 

domiciliado na rua ....................................., nº .........., bairro ............, cidade ......................., 

estado ..........................., cidade ................................, CEP: ..........................., vem 

apresentar Proposta Comercial para a participação no processo de pregão eletrônico 

acima, conforme abaixo descriminado: 

Item Unid. Qtd. Descrição Valor Unitário Valor Total 

1      

...      

VALOR TOTAL POR EXTENSO: .......................................................................................... 

PRAZO DE ENTREGA:  

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:  

PRAZO DE GARANTIA:  

DADOS BANCÁRIOS PARA PAGAMENTO:  

 

 

....................................................., ...... de .................................... de ............ 

(Assinatura) 

___________________________________ 

Razão Social 

Nome do Representante Legal 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 
Pregão Eletrônico nº ...../202... 
Processo Administrativo nº ..../202... 
 

 

A empresa .................................................., inscrita no CNPJ nº 

............................................., sediada na rua ....................................., nº .........., bairro 

............, cidade ......................., estado ..........................., cidade ................................, CEP: 

..........................., neste ato representada por ....................................................., portador 

do RG ......................................., inscrito no CPF nº ......................................., residente e 

domiciliado na rua ....................................., nº .........., bairro ............, cidade ......................., 

estado ..........................., cidade ................................, CEP: ..........................., DECLARA, 

sob as penalidades da lei, que: 

 

✓ inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 

 

✓ está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos; 

 

✓ cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91; 

 

✓ não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
 

✓ de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
eventuais termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

 

............................................, ......... de .................................. de 202... 

 

(Assinatura) 

___________________________________ 

Razão Social 

Nome do Representante Legal 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO FISCAL 

 

Pregão Eletrônico nº ...../202... 
Processo Administrativo nº ..../202... 

 

A empresa .................................................., inscrita no CNPJ nº 

............................................., sediada na rua ....................................., nº .........., bairro 

............, cidade ......................., estado ..........................., cidade ................................, CEP: 

..........................., neste ato representada por ....................................................., portador 

do RG ......................................., inscrito no CPF nº ......................................., residente e 

domiciliado na rua ....................................., nº .........., bairro ............, cidade ......................., 

estado ..........................., cidade ................................, CEP: ..........................., DECLARA, 

sob as penalidades da lei, que: 

✓ se enquadra como _______________ (MICRO EMPRESA ou EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE ou EQUIPARADAS) nos termos do artigo 3º da Lei Complementar nº 

123/06, estando apta a fruir dos benefícios e vantagens legalmente instituídas em favor 

desta categoria; 

✓ não se enquadra em nenhuma das excludentes previstas no § 4º do artigo 3º da 

mesma lei; 

✓ no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou contratos com 

a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4º, §2º 

da Lei 14.133/2021. 

 

............................................, ......... de .................................. de 202... 

 

 

(Assinatura) 

___________________________________ 

Razão Social 

Nome do Representante Legal 
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ANEXO VI – ESPECIFICAÇÕES GERAIS TÉCNICAS 

 

1. ESPECIFICAÇÕES GERAIS 
1.1. A partir da assinatura do contrato, a empresa Contratada deverá disponibilizar mão 

de obra especializada, veículos, equipamentos e materiais, em quantidade suficiente para 

a execução dos serviços contratados.  

1.2. A Contratada será responsável pela manutenção da sinalização semafórica do 

município, atuando de forma a intervir na sinalização quando ocorrer pane, devendo repará-

la, com ou sem a substituição de peças. 

1.3. As equipes de manutenção e de implantação deverão estar disponíveis no período 

de 2ª à 6ª feira, de 08:00h às 18:00h e serão compostas no mínimo com as configurações 

a seguir: 

EQUIPE DE MANUTENÇÃO SEMAFÓRICA 

1.3.1. Ajustar, recuperar, manter, instalar, ligar, remover, retirar e consertar controladores 

semafóricos em campo, atuando prioritariamente na manutenção corretiva em ocorrências 

rotineiras, de forma a manter o pleno funcionamento do equipamento.  

1.3.2.              As manutenções serão realizadas de acordo com a demanda desta 

Secretaria, devendo ser atendidas no prazo máximo de 72 horas. 

1.3.3.              Construção de aterramento para o equipamento, com valores da resistência 

de terra de acordo com as normas técnicas.  

1.3.4.               Executar as emendas entre os cabos alimentadores e os cabos de laços 

detectores, bem como efetuar todas as emendas do cabo alimentador no controlador.  

1.3.5.               Realizar a programação dos controladores semafóricos em casos 

excepcionais, somente com a solicitação e autorização da Prefeitura.  

1.3.6.                Reparar todas as placas, módulos e partes de todos os equipamentos 

retirados de campo.  

1.3.7.               Apresentar relatórios dos serviços efetuados, informando o tipo de placa, 

número de série, defeito apresentado, tempo gasto no reparo, o(s) componente(s) 

substituído(s) ou recuperado(s), a data de entrada da peça na Assistência Técnica e data 

de retorno desta.  

1.3.8.              Observar normas de manuseio de dispositivos eletrônicos, evitando danos e 

contaminações causados por descarga eletrostática.  
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1.3.9.              Fornecer circuitos integrados, nacionais ou importados, e demais peças 

necessárias à recuperação das placas, módulos e componentes dos equipamentos, sem 

ônus adicional para a Prefeitura, utilizando peças originais, homologadas ou tecnicamente 

compatíveis. A licitante deverá conhecer previamente os equipamentos existentes, 

mediante vistoria, conforme mencionado neste instrumento, não podendo alegar 

posteriormente desconhecimento de suas características e condições. 

1.3.10. A licitante deverá conhecer previamente as condições e peculiaridades dos 

equipamentos e locais relacionados à execução do objeto, especialmente quanto aos 

modelos, características, componentes e condições das placas, módulos, controladores e 

demais equipamentos semafóricos existentes, de modo a possibilitar a adequada 

formulação de sua proposta e o correto dimensionamento dos serviços, peças e materiais 

a serem empregados. 

1.3.11. A realização da vistoria será facultada às licitantes, podendo ser agendada 

junto ao setor responsável pela fiscalização do objeto, em data e horário previamente 

estabelecidos pela Administração. 

1.3.12. A licitante que optar por não realizar a vistoria automaticamente declara, ainda 

que de forma tácita, que possui pleno conhecimento das condições e peculiaridades 

necessárias, nada podendo reclamar posteriormente. 

1.3.13. Contratada poderá substituir as peças dos equipamentos por similares, desde 

que compatíveis e de qualidade igual ou superior e mediante a autorização formal da 

Prefeitura. 

1.3.14. Composição mínima da equipe de manutenção semafórica: 

• 1 Técnico em eletrônica/motorista 

• 1 Eletricista 

• 1 veículo utilitário, tipo camionete, equipado com escada giratória com 360º e 
ferramental apropriado para a realização dos serviços. 
 

EQUIPE DE IMPLANTAÇÃO SEMAFÓRICA  

1.3.15. A equipe deverá realizar os serviços de instalação de tubos e braços, parte 

elétrica e programação de controladores   nos locais determinados pela Secretaria 

Municipal de Defesa Social.  

1.3.16. Construção de aterramento para o equipamento, com valores da resistência 

de terra de acordo com as normas técnicas.  

1.3.17. Executar as emendas entre os cabos alimentadores e os cabos de laços 

detectores, bem como efetuar todas as emendas do cabo alimentador no controlador.  
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1.3.18.  Apresentar relatórios dos serviços efetuados, informando o tipo de material 

utilizado, tempo gasto na realização do serviço e detalhamento dos componentes e 

materiais instalados.  

1.3.19.   Observar normas de manuseio de dispositivos eletrônicos, evitando danos e 

contaminações causados por descarga eletrostática.  

1.3.20. Composição mínima da equipe de instalação semafórica: 

• 1 Técnico em eletrônica/motorista 

• 1 Eletricista 

• 1 veículo utilitário, tipo camionete, equipado com escada giratória com 360º e 
ferramental apropriado para a realização dos serviços. 
 

ATUALIZAÇÃO DE CONTROLADORES:  

1.3.21. Os novos controladores fornecidos deverão possuir compatibilidade técnica 

com os controladores já implantados e em operação no município, onde deverá existir a 

possibilidade de sincronismo, permitindo a função “onda-verde”, entre os novos 

controladores e os já existentes. A exigência se justifica na medida que controladores não 

compatíveis resultarão em maiores custos para a Administração, uma vez que seria 

necessário adaptar toda a rede existente em função de novos controladores; entretanto, os 

controladores em operação se encontram em bom estado, o que não justifica a troca de 

todo o sistema, aproveitando de uma forma melhor o dinheiro público. 

1.3.22. Todas as peças e equipamentos retirados de campo e que estejam em 

condições de serem reutilizadas, são de propriedade da Prefeitura, sendo a Contratada 

responsável por entregar e prestar contas desses produtos no momento da retirada, para 

controle da Prefeitura.  

1.3.23.  Previamente à implantação e/ou instalação de qualquer equipamento, peça, 

material ou módulo objeto deste Contrato, a Prefeitura se reserva o direito de solicitar uma 

amostra deste, objetivando testá-la, analisá-la e aprová-la.  

1.3.24. A Medição dos serviços somente será realizada após finalização completa do 

projeto repassado através de O.S.  

1.3.25. Caso haja pendências, a Medição será postergada pelo prazo necessário ao 

acerto destas.  

1.3.26. Após a implantação e consequente pagamento das interseções 

semaforizadas, controladores, peças, equipamentos e materiais, todos estes passam a ser 

de propriedade da Prefeitura.  
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1.3.27.  Todos os equipamentos, materiais e peças implantados pela Contratada 

deverão possuir garantia mínima de 1 (um) ano.  

1.3.28.  Durante o período de garantia, não será devido pela Prefeitura qualquer valor 

extra, referente aos serviços de manutenção e peças eventualmente substituídas, desde 

que o dano não seja causado por vandalismo, abalroamento e descargas atmosféricas. 

2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

GRUPO FOCAL VEICULAR EM POLICARBONATO PADRÃO SEMCO 

2.1. O Grupo Focal deverá ser confeccionado em concepção modular, a fim de permitir 

a montagem ou desmontagem de caixas em seu corpo. O padrão a ser utilizado se 

denomina “SEMCO”, modelo largamente utilizado no mercado nacional, principalmente em 

capitais como São Paulo e Rio de Janeiro. 

 
2.2. A modularidade do equipamento deverá ser disposta no formato “I”, com 01 (um) 

módulo na cor “VERMELHA” na parte superior do corpo disposto na vertical, na sequência 

deverá conter 01 (um) módulo na cor “AMARELO” e 01 (um) módulo na cor ‘VERDE”. Os 

módulos deverão ser intercambiáveis entre si. Quando necessário, o projeto poderá prever 

04 (quatro) módulos no formato tipo “T”. Neste caso, o foco deverá seguir as mesmas 

especificações, variando apenas a quantidade de módulos e as dimensões do anteparo, 

onde a licitante deve formular seu preço conforme cada caso. 

 
2.3. Os módulos semafóricos deverão ser providos de aberturas na parte superior e 

inferior, compatíveis entre si, possibilitando sua montagem e ligação externa. A vedação do 

equipamento não poderá permitir a entrada de água e intempéries. 

 

2.4. Toda a parte do corpo deverá ser lisa e isentas de falhas, livre de quaisquer 

imperfeições e deverá possuir tratamento UV. 

 

2.5. O corpo do equipamento deverá acompanhar incluso 01 (um) anteparo no formato 

“tipo I” por conjunto, material este fabricado em policarbonato ou alumínio, que deverá estar 

encaixado perfeitamente ao corpo, sem rebarbas. O anteparo deve possuir tarja em película 

retro refletiva alta intensidade tipo II ou III, conforme norma ABNT NBR 14.644, e serve 

como referência para os motoristas daltônicos, auxiliando na identificação do foco aceso, 

conforme padrão CET/SP.  

 
2.6. O cluster luminoso deverá possuir a tecnologia LED, sendo aceitos os modelos PTH, 

SMD ou similar, onde a quantidade de LEDs não será limitada, desde que o material atenda 

à ABNT NBR 15889:2019. Os LEDs deverão ser polarizados de forma independente, para 

que a queima de um LED não comprometa os demais. 
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2.7. As lentes utilizadas nos módulos de LED deverão ser fabricadas em policarbonato e 

sua superfície externa deverá ser lisa e polida para evitar o acúmulo de poeira, com 

proteção UVA. 

 
2.8. Cada módulo deverá possuir 01 (uma) pestana, que deverá envolver pelo menos 

70% da circunferência da caixa de modo a impedir a visão de condutores em aproximações 

paralelas, permitindo a visão do módulo apenas ao condutor presente na fase em que ele 

se encontra. A pestana deverá ser confeccionada em policarbonato ou alumínio na cor 

PRETO FOSCO. 

 
2.9. A vedação dos módulos ocorrerá por meio de guarnição de borracha que deverá 

envolver toda a circunferência dos módulos de LED. 

 
2.10. Quando solicitado o modelo “PRINCIPAL”, deverá ser montado ao corpo do 

equipamento 01 (um) anteparo conforme especificações descritas neste item, incluindo o 

fornecimento de suporte de fixação 101 MM. Para o modelo “REPETIDOR” não haverá 

anteparo, devendo estar incluso suporte de fixação 114 MM. 

 
2.11. Todos os acessórios como fechos, parafusos, porcas, arruelas e fixadores deverão 

ser em aço inoxidável ou latão. 

 
2.12. Os módulos deverão ter a opção de ser acionados por inteiro (todos os leds) e 

acionados como seta (ligado apenas os leds que formem o pictograma de seta). Este 

recurso é solicitado para evitar o uso de “máscaras” com o formato de setas e melhorar a 

operacionalidade ao usar o produto, além de economizar recursos caso o gestor opte por 

alterar sentidos de circulação nas vias, pois não será necessário comprar um novo módulo 

no formato desejado. O pictograma deverá ser devidamente elaborado para que, quando 

no modo veicular, não seja possível visualizar o pictograma da seta. 

 
2.13. As caraterísticas gerais do equipamento serão formatadas conforme abaixo deste 

item: 

CARACTERÍSTICAS GERAIS 

 

DESCRIÇÃO REQUISITO OBSERVAÇÕES 

Dimensão dos módulos (bolachas) 200 MM Tolerância ± 5% 

Tecnologia de LED 
PTH, SMD ou 

similar 
 

Forma dos módulos 
Circular Possibilidade de 

intercambialidade 

Corpo do equipamento Policarbonato Corpo deverá ser modular 

Anteparo 
Alumínio ou 

Policarbonato 

Acompanha adesivagem 

auxiliar em tarja branca 
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Cor do corpo Preto 
Policarbonato e anteparo 

(exceto adesivagem) 

Tensão 127v  

 

     GRUPO FOCAL PEDESTRE EM POLICARBONATO PADRÃO SEMCO 

2.14. O Grupo Focal pedestre deverá ser confeccionado em concepção modular, a fim de 

permitir a montagem ou desmontagem de caixas em seu corpo. O padrão a ser utilizado se 

denomina “SEMCO”, modelo largamente utilizado no mercado nacional, principalmente em 

capitais como São Paulo e Rio de Janeiro. 

 
2.15. A modularidade do equipamento deverá ser disposta no formato “I”, com 01 (um) 

módulo com pictograma “boneco parado” na cor vermelha, na parte superior do corpo 

disposto na vertical, na sequência deverá conter 01 (um) módulo com pictograma “boneco 

andando” na cor verde. 

 

2.16. Os módulos semafóricos deverão ser providos de aberturas na parte superior e 

inferior, compatíveis entre si, possibilitando sua montagem e ligação externa. A vedação do 

equipamento não poderá permitir a entrada de água e intempéries. 

 

2.17. Toda a parte do corpo deverá ser lisa e isentas de falhas, livre de quaisquer 

imperfeições e deverá possuir tratamento UV. 

 

2.18. O material não terá anteparo. 

 

2.19. O cluster luminoso deverá possuir a tecnologia LED, sendo aceitos os modelos PTH, 

SMD ou similar, onde a quantidade de LEDs não será limitada, desde que o material atenda 

à ABNT NBR 15889:2019. Os LEDs deverão ser polarizados de forma independente, para 

que a queima de um LED não comprometa os demais. 

 

2.20. As lentes utilizadas nos módulos de LED deverão ser fabricadas em policarbonato e 

sua superfície externa deverá ser lisa e polida para evitar o acúmulo de poeira, com 

proteção UVA. 

 

2.21. Cada módulo deverá possuir 01 (uma) pestana, que deverá envolver pelo menos 

70% da orla da caixa de modo a impedir a visão de condutores em aproximações paralelas, 

permitindo a visão do módulo apenas ao condutor presente na fase em que ele se encontra. 

A pestana deverá ser confeccionada em policarbonato ou alumínio na cor PRETO FOSCO. 

 

2.22. A vedação dos módulos ocorrerá por meio de guarnição de borracha que deverá 

envolver toda a circunferência dos módulos de LED. 
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2.23. Deverá acompanhar suporte 101 MM ou 114 MM, a depender do projeto. 

 

2.24. Todos os acessórios como fechos, parafusos, porcas, arruelas e fixadores deverão 

ser em aço inoxidável ou latão. 

 

2.25. As caraterísticas gerais do equipamento serão formatadas conforme a tabela l.1 

deste item: 

CARACTERÍSTICAS GERAIS 

 

DESCRIÇÃO REQUISITO OBSERVAÇÕES 

Dimensão dos módulos (bolachas) 200 MM a 215 

MM 

Tolerância ± 5% 

Tecnologia de LED 
PTH, SMD ou 

similar 
 

Forma dos módulos 
Circular Possibilidade de 

intercambialidade 

Corpo do equipamento Policarbonato Corpo deverá ser modular 

Anteparo N/A N/A 

Cor do corpo Preto 
Policarbonato (exceto 

adesivagem) 

Tensão 127v  

 

   CLUSTER DE LED 200 MM. 

2.26. O cluster luminoso deverá possuir a tecnologia LED, sendo aceitos os modelos PTH, 

SMD ou similar, onde a quantidade de LEDs não será limitada, desde que o material atenda 

à ABNT NBR 15889:2019. Os LEDs deverão ser polarizados de forma independente, para 

que a queima de um LED não comprometa os demais. 

 
2.27. Os LEDs poderão ser nas cores VEMELHO, AMARELO ou VERDE, a depender da 

solicitação da CONTRATANTE. 

 
2.28. As lentes utilizadas nos módulos de LED deverão ser fabricadas em policarbonato e 

sua superfície externa deverá ser lisa e polida para evitar o acúmulo de poeira, com 

proteção UVA. 

 
2.29. A vedação dos módulos ocorrerá por meio de guarnição de borracha que deverá 

envolver toda a circunferência dos módulos de LED. 

 
2.30. Os módulos deverão ter a opção de ser acionados por inteiro (todos os leds) e 

acionados como seta (ligado apenas os leds que formem o pictograma de seta). Este 

recurso é solicitado para evitar o uso de “máscaras” com o formato de setas e melhorar a 
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operacionalidade ao usar o produto, além de economizar recursos caso o gestor opte por 

alterar sentidos de circulação nas vias, pois não será necessário comprar um novo módulo 

no formato desejado. O pictograma deverá ser devidamente elaborado para que, quando 

no modo veicular, não seja possível visualizar o pictograma da seta. 

 
CONTROLADOR SEMAFÓRICO 08/08 FASES. 
 
2.31. Introdução 

O equipamento controlador semafórico de tráfego deverá ser de tecnologia digital em 

estado sólido, dotado de microprocessador, com estrutura dinâmica, apta as necessidades 

do local ou planejamento viário. Deverá apresentar concepção modular e com circuitos 

integrados montados em placa de circuito impresso confeccionada em fibra e conectores 

tipo plug-in.  

O Equipamento deverá utilizar o conceito de programação sendo no conceito de “intervalo”.  

 

2.32. Equipamento 

 Essa descrição utilizará basicamente o conceito de "intervalo" para cada passo da 

sequência semafórica, que substitui o conceito de estágios, onde necessário será 

informado sobre a alteração para a utilização do conceito de estágios. Os intervalos 

chamados de principais correspondem aos tempos de verde dos estágios, e os intervalos 

chamados de secundários correspondem aos entreverdes. 

2.33. Partes mecânicas  

Os módulos do controlador deverão ser fixados por elementos que os impeçam de cair ou 

desencaixarem por vibrações através dos seus guias e por parafusos do tipo prisioneiro 

recartilhado, deverá ser devidamente identificado frontalmente e possuir sistema de 

segurança mecânica (não podendo ser apenas visual) junto ao controlador para que um 

módulo só encaixe no slot que o pertence. Os módulos deverão possuir também 

identificação individual contendo o código, o número de série e data de fabricação 

(mês/ano). Em hipótese alguma deverão existir dois módulos com o mesmo número de 

série. O suporte do módulo deverá ser fabricado em chapa de aço SAE 1010 na espessura 

de 0,8mm e possuir pintura eletrostática na cor cinza com acabamento para proteção 

anticorrosivos. 

Deverá possuir também rack de acordo com a quantidade de fases necessária para abrigar 

todos os Slots necessários.  

O gabinete deverá ser de chapa de aço SAE 1010 ou chapa de alumínio naval com 

espessura de 1,5 mm e possuir pintura eletrostática na cor cinza para acabamento com 

proteção anticorrosivos, medindo aproximadamente 550 x 490 x 290 mm, possuir um 

sistema de “roof” em cima da tampa para auxiliar na vedação em cima da tampa do gabinete 
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e serem fornecidos com suportes ajustáveis para fixação em coluna cilíndrica de 114 mm 

e com Flange na parte inferior da caixa para proteção dos cabos. 

O acesso à fixação do gabinete deve ser feito exclusivamente pela parte interna do gabinete 

para evitar vandalismo. Não serão aceitos gabinetes cuja fixação tenha acesso externo.  

A porta do gabinete deve ser removível quando totalmente aberta e deverá conter duas 

fechaduras com chaves ou fenda tipo “Lingueta” para todos os controladores, de tal forma 

que dificulte a violação por tentativa de arrombamento e não deverão possuir pegas ou 

abas para fora do gabinete a fim de dificultar atos de vandalismos. Em caso de fechaduras 

com chaves, as mesmas só deverão sair da fechadura quando estiverem trancadas. Na 

parte interna do gabinete do controlador deverá existir um compartimento para acondicionar 

documentos (folhas de programação) referentes ao controlador. 

Os controladores deverão estar aptos a funcionar em campo com temperatura ambiente 

externa na faixa de -5 (cinco) a + 55 (cinquenta e cinco) graus centígrados com insolação 

direta, umidade relativa do ar de até 90% (noventa por cento), em atmosfera com presença 

de elementos oxidantes, corrosivos, oleosos e poeira particulada.  

2.34. Características Técnicas 

Possuirão nos controladores os seguintes módulos:  

• CPU; 

• Potência; 

• Fonte de Alimentação; 

• Comunicação GPRS – Modem de Comunicação 

• Comunicação Cabos elétricos ou Fibra óptica  

• Placa de Laço Indutivo  

• Placas de Entradas/Saídas de sensores e botoeiras 

• Rack semafórico; 

Os controladores deverão possuir no mínimo de 4 (quatro) fases e no máximo de 8 (oito) 

fases. Deverão possuir também a quantidade mínima de 15 (quinze) tabelas, além da tabela 

de intermitente e do apagão geral. Para cada tabela de tráfego, o equipamento deverá 

permitir tempos distintos dos estágios e dos respectivos entreverdes. Para cada entreverde 

deve ser possível programar os tempos de alívio (bloqueio) diferente para cada fase 

semafórica.  Possuir quantidade de no mínimo 40 (quarenta e oito) Planos por dia, tendo 

capacidade para admitir programações distintas para cada dia da semana. Na placa de 

CPU ou de rede os controladores deverão possuir um conector serial ou USB para conexão 

de notebook, palmtop ou equipamento dedicado para transmissão e recepção em campo 
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das programações semafóricas (sendo permitido programadores de conexão remota), com 

suas devidas segurança de conexão e transmissão. 

Na parte frontal do controlador deverá possuir ao menos 1 (um) Disjuntor do tipo DR 25 A 

-  300mA para ligação do Controlador Completo, e também 1 (um) Disjuntor comum de 16 

Amper de para ligar e desligar apenas os focos semafóricos, chaves manual do tipo 

alavanca incorporada diretamente aos módulos de fonte do controlador para ativação do 

amarelo intermitente, funcionamento manual e pulso manual. 

Deverá ser possível alterar/fazer uma programação no controlador com o mesmo em 

funcionamento dos focos normal, sem que entre em amarelo intermitente. 

2.35. Modos de Operação 

Os controladores deverão funcionar nos seguintes modos de funcionamento: 

a) Modo Intermitente 

Neste modo, todos os grupos focais veiculares operam em amarelo intermitente. A 

frequência de intermitência deverá ser de 1 (um) Hz. 

Este modo poderá ser acionado a partir dos seguintes eventos: 

• Detecção, pelo próprio controlador, de alguma falha que possa comprometer a 

segurança do trânsito de veículos e/ou pedestres (detecção de verdes conflitantes, falta da 

fase vermelha, verdes excessivamente curtos, etc.); 

• Outras falhas detectadas pelo microprocessador, como inconsistência de dados etc. 

• Detecção de falhas "WDT".  

• Quando da energização das lâmpadas dos grupos focais ou ao restaurar-se a 

energia no controlador (sequência de partida); 

• Por requisição interna do controlador, devido à chamada de uma tabela, 

caracterizado como intermitente, durante um período programado; 

• Acionamento manual pela chave seletora na frente do controlador. 

b) Modo Manual 

A operação em modo manual dar-se-á por acionamento pelo operador em campo. 

Durante a operação em Modo Manual, os tempos de entreverdes continuarão sendo 

respeitados de acordo com os tempos programados e não deverá ser determinado pelo 

operador, mas pela programação interna do controlador. 

Deverão existir mecanismos de segurança que evitem tempos de verdes excessivamente 

curtos (tempo de verde de segurança). 
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O acionamento do modo manual se dará através de chaves do tipo alavanca existentes na 

frente do próprio controlador, assim como deverá possuir também uma chave do mesmo 

tipo para dar os pulsos. Não serão admitidos Sistemas que tenham que ser inseridas 

qualquer tipo de entradas nos controladores para funcionar o modo manual. 

c) Modo Isolado a Tempos Fixos  

O controlador deverá seguir a sua programação interna, mantendo tempos fixos de ciclo e 

de estágios, de acordo com os valores especificados pelo plano vigente. 

A temporização dos estágios deverá ser derivada de seu relógio interno, controlado por 

cristal e sincronizado com o GPS. 

As mudanças de planos serão implementadas através da Tabela de Mudanças de Planos, 

tomando como referência o mesmo relógio que específica os parâmetros de horário, ou 

seja, segundos, minutos, horas e dias da semana. 

Neste modo, não poderá haver estágios de duração variável e nem estágios dispensáveis. 

 

d) Modo Isolado Atuado 

O controlador deverá seguir a sua programação interna, de acordo com os valores 

especificados pelo plano vigente. 

A temporização dos estágios deverá ser derivada de seu relógio interno, controlado por 

cristal e sincronizado com o GPS. 

As mudanças de planos no controlador escravo serão implementadas através de sua 

própria tabela de Mudanças de Planos, tomando como referência o mesmo relógio que 

especifica os parâmetros de horário, ou seja, segundos, minutos, horas, dias da semana. 

No Modo Isolado Atuado, poderá haver estágios dispensáveis e/ou estágios de duração 

variável. 

A solicitação de estágio fixo dispensável, quando veicular, deverá atender de forma 

semelhante aos requisitos exigidos para estágios dispensáveis de pedestres. 

e) Modo Sincronizado a Tempos Fixos 
O controlador deverá seguir a sua programação interna, mantendo tempos fixos de ciclo, 

de estágios e de defasagem, de acordo com os valores especificados pelo plano vigente. 

A temporização dos estágios deverá ser derivada de seu relógio interno, controlado por 

cristal e sincronizado com o GPS. 

As mudanças de planos nos controladores serão implementadas através de sua Tabela de 

Mudanças de Tabelas, tomando como referência o mesmo relógio que especifica os 

parâmetros de horário, ou seja, hora, minutos, segundos e dias da semana. 
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É imprescindível que os relógios ou controladores sejam ajustados pelo relógio do 

controlador, obedecendo a uma periodicidade igual ou inferior a 10 minutos entre os dois 

ajustes consecutivos. 

O parâmetro defasagem deverá ser programado dentro do plano de cada controlador. 

Quando ocorrer algum problema que impeça a comunicação entre o controlador primário e 

seus devidos seguidores, estes últimos deverão continuar a operar normalmente, de acordo 

com a sua programação interna. 

2.36. Princípios 

O controlador de tráfego deverá possuir capacidade para operação de até 8 (oito) fases, 

sendo compatível com a configuração 8/8 fases, destinado à operação da sinalização 

semafórica municipal, atendendo aos requisitos técnicos estabelecidos nesta especificação 

e à ABNT NBR 16653/2017. O equipamento deverá ser compatível com a infraestrutura 

semafórica existente no Município e possibilitar sua integração aos controladores já 

instalados. 

Os controladores deverão registrar, pelo menos, as últimas 30 (trinta) falhas ocorridas (falta 

de energia, verdes conflitantes, falta de focos: Vermelho, Amarelo e Verde, tempo de 

máxima permanência em um estágio, falhas de comunicação e falha de hardware) com a 

indicação da data (dia/mês/ano) e hora de ocorrência. 

Os controladores deverão operar no mínimo nas 2 seguintes condições: 

a) Como controlador semafórico isolado; 

b) Como controlador semafórico que integra uma rede local de semáforos Sincronizados: 

Deverá possibilitar que um controlador seja denominado “controlador mestre”, o qual deverá 

ser responsável pela operação sincronizada de todo o conjunto de controladores que 

compõem a rede semafórica.  A fim de viabilizar esse objetivo, o controlador mestre deverá 

operar com defasagens especificas a fim de ser a referência para seu controlador escravo.  

2.37. Características Elétricas 

O controlador em corrente alternada deverá funcionar na frequência de 60 Hz e nas tensões 

nominais de 110V, 220V ± 10% Volts . 

O controlador deverá ser protegido contra sobre correntes, sobre tensões, surtos e 

transientes (descargas atmosféricas), através da utilização de disjuntores DR e comuns, 

fusíveis onde necessários Dispositivos de proteção contra Surtos DPS, varistores e demais 

dispositivos de proteção adequados, devendo atender as normas ABNT aplicáveis a 

equipamentos elétricos. 

O controlador deverá possuir, no mínimo, os seguintes dispositivos de acionamento e 

proteção todos devidamente identificados: 

a) Disjuntor geral DR para ligar/desligar todo o controlador; 
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b) Disjuntores para ligar/desligar as lâmpadas dos grupos focais sem desligar os circuitos 

lógicos do controlador; 

c) Dispositivo de Proteção contra Surtos - DPS 

d) Chave seletora para modo “teste e operação”; 

A chave seletora descrita no item "d" quando colocada na posição "ON" não deverá 

monitorar as lâmpadas dos grupos focais, porém deverá continuar a mostrar a operação do 

plano programado por sinalização via leds integrantes do módulo de 3 do controlador. O 

controlador deverá possuir proteção independente para todas as fases com existência de 

fusível ou dispositivo similar, pelo menos, em cada fio de “retorno” das mesmas. 

O controlador deverá oferecer pelo menos uma tomada universal de acordo com a norma  

NBR 14136 com pino terra e com tensão da rede de alimentação, com capacidade para 

1000 Watts. Esta tomada não deverá ter acesso externo ao gabinete e possuir identificação 

da sua potência máxima. 

As partes removíveis contendo equipamentos elétricos que integram o controlador deverão 

ser efetivamente ligadas à massa do gabinete do controlador, não sendo suficiente o 

simples contato de apoio entre chassi e suportes. 

Deverá ser prevista a existência de um borne para cada fio proveniente das ligações: 

• Conectores de passagem de no mínimo 2,5mm² para os grupos semafóricos, 

inclusive para o fio “retorno” das mesmas, em cores iguais, porém diferente de 

Verde/Amarelo Juntos (brasileirinhos, utilizados para identificação de terra) e também da 

cor Bege. 

• 2 Conectores de passagem para cabos de no mínimo 6mm² para a ligação dos cabos 

de entrada de energia na cor Azul. 

• 1 Conector de passagem para cabos de no mínimo 6mm² para a ligação do cabo de 

Terra, na cor Verde/Amarelo. 

Os fios internos deverão ser dispostos em rotas adequadas, de modo a nunca serem 

atingidos por portas ou quaisquer outras partes móveis. 

O controlador deverá estar apto a acionar lâmpadas halógenas, incandescentes e módulos 

semafóricos à Leds. 

Os circuitos que acionam as lâmpadas devem ser projetados para evitar que na transição 

das cores ocorram situações visíveis de luzes apagadas ou de luzes simultâneas na mesma 

fase semafórica. 

Quando do uso de lâmpadas halógenas ou módulos semafóricos à Leds, o controlador 

deverá suprir tensão nominal de rede para alimentação do foco semafórico. 

Os circuitos de acionamento das lâmpadas deverão ser feitos a base de triacs. 
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2.37. Módulos Integrantes 

Todos módulos eletrônicos integrantes do controlador de acordo com suas respectivas 

funções deverão ser intercambiáveis entre os controladores fabricados independentemente 

do número de fases de cada equipamento.  

Cada controlador deverá apresentar os seguintes módulos em quantidades e funções 

abaixo relacionadas: 

a) Módulo de Potência 

 
Cada módulo de potência deverá suprir 2 (duas) fases semafóricas independente de ser 

veicular ou pedestre e cada canal de cor deverá ter capacidade mínima de 1500 Watts ou 

12A para qualquer tensão de alimentação, sendo responsável pelo acendimento das 

lâmpadas dos grupos focais e possuir circuito que permita monitorar os focos vermelhos e 

verde. Deverá apresentar indicação através de leds presentes no próprio módulo para 

demonstração do acionamento de cada canal de cor que esteja em curso dispostos de 

modo a simular o funcionamento do semáforo.  

Quanto à detecção de falta de focos, deverá ser possível programar o controlador de 

maneira a determinar quais são os focos vermelhos que serão monitorados para que o 

mesmo não entre em amarelo intermitente pela falta de focos de vermelho pedestre, uma 

vez que tal não compromete a segurança do cruzamento;  

b) Módulo de Comunicação 

Deverá prover a comunicação de dados em rede local e ser interface de conexão à rede 

remota (Central de Controle de Semáforos). Este módulo deverá possuir disponibilidade de 

conexão a rede através de modem GPRS ou cabo de rede ou fibra óptica. O tipo de 

comunicação a ser utilizada deverá ser informado ao fabricante para que os controladores 

já venham dispostos de uma destas placas, em caso de não haver a informação os 

controladores poderão ser enviados padronizados para a comunicação GPRS.  

O mesmo deverá conter proteção contra surtos e transientes (anti-raio). 

c) Módulo de Alimentação ou Fonte 

Deverá prover a alimentação elétrica dos módulos eletrônicos componentes do controlador 

e conter proteção contra surtos e transientes (anti-raio). É neste módulo que deverá possuir 

as chaves de seleção de modos e funcionamentos já citados acima, as mesmas deverão 

ser já fixadas a placas de circuito impresso a fim de garantir a eficiências das mesmas. 

d) Módulo de Programação (CPU) 

Deverá ser composto pelas memórias, microprocessadores e circuitos lógicos necessários 

a programar, armazenar e comandar a execução da programação, também monitorar o 

funcionamento do hardware. Este módulo é o cérebro do sistema, é nele quem deve 
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centralizar todos os dados necessários para o processamento das informações. Este 

módulo deverá possuir 2 leds, um na cor vermelho para sinalizar que a placa está 

alimentada e um na cor verde piscando para sinalizar que o processador está processando 

as informações corretamente, caso haja algum problema com o processador o mesmo 

deverá ficar aceso ou apagado constantemente. 

Os módulos de CPU deverão ser formados pela placa eletrônica medindo 

aproximadamente 145 x 130 mm que contém os circuitos e pelo suporte do módulo de 

acordo com as especificações citadas acima denominada “Parte Mecânica”. 

e) Rack do controlador  

Deverá Possuir um Rack manufaturado com chapas de aço SAE 1010. O processo de 

pintura utilizado deverá ser o eletrostático com tintas a base de poliéster (ou superior). 

Deverá possuir também guias com alto padrão de qualidade para sustentação das placas 

de circuito impresso. O rack deverá também possuir roscas fêmeas para fixação dos 

parafusos dos módulos do controlador. Na parte inferior do controlador ainda dentro do 

gabinete deverá possuir uma régua de Bornes com molas, com fixação do tipo padrão DIN 

para conexões dos cabos elétricos. 

 

2.38. Características Funcionais 

a) Base de Tempo dos Parâmetros Programáveis 

As temporizações programáveis do controlador deverão ser derivadas do seu relógio 

interno, onde o “segundo” deverá ser utilizado como a unidade de incremento do tempo de 

verde, tempos de segurança, amarelo, vermelho total e tempo de extensão verde. 

Monitoração do tipo WDT (Watch-Dog-Timer) para garantir o bom funcionamento da CPU, 

sendo importante possuir tecnologia para garantir amarelo piscante nos focos mesmo com 

problema ou ausência das placas de CPU e Potência.  

b) Verdes Conflitantes 

Deverá ser possível configurar as fases conflitantes através de programação por estados a 

qual deverá ter a função de indicar quais fases semafóricas não poderão ter verdes 

simultâneos. 

A constatação da presença de uma situação em que a Tabela de Verdes Conflitantes não 

esteja sendo respeitada deverá conduzir o controlador para amarelo intermitente em no 

máximo um segundo. O controlador deverá possuir o recurso de autoreset da seguinte 

forma: após a entrada no modo amarelo intermitente por motivo de falha, o controlador 

deverá executar pelo menos 01 (uma) verificação ou no máximo 03 (três) a fim de constatar 

permanência da falha e após as verificações, caso a mesma não seja critica ou tenha sido 

depurada no autoreset o controlador deverá retornar ao funcionamento normal, saindo do 

modo intermitente. 
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Independentemente do motivo que tenha conduzido o controlador ao modo intermitente, ao 

retornar à normalidade ele deverá impor a sequência de partida. 

Mesmo que o controlador consiga voltar ao funcionamento normal, através do recurso de 

autoreset, a falha que levou o controlador ao modo amarelo intermitente, embora não mais 

presente, deverá ficar registrada como ocorrência de falha. 

c) Falta de Energia 

Quando ocorrer falta de energia elétrica a programação interna dos parâmetros de cada 

plano programado deverá ser mantida em memória não volátil. 

d) Sequência de Partida 

Quando o controlador for ligado e as lâmpadas dos grupos focais forem energizadas ou ao 

restaurar-se a energia no controlador à normalidade em eventual falta de energia, os grupos 

semafóricos veiculares, antes de mudarem para o estágio requerido, deverão permanecer 

5 (Cinco) segundos em amarelo intermitente (os grupos de pedestres deverão fica 

apagados), seguidos por 5 (Cinco) segundos de vermelho Geral em todos os grupos 

semafóricos (inclusive de pedestres). 

 

2.39. Sequência de Cores 

O controlador deverá permitir a seguinte sequência de cores para os semáforos 

Grupos focais veiculares 

 

 

Grupos focais de pedestres 

 

 

 

2.40. Período de Entreverdes e Tempos de Segurança 

Os valores dos tempos que compõem o período de entreverdes deverão poder ser 

programados, independentemente, para cada estágio e plano.  

O período de entreverdes deverá ser composto pelos seguintes parâmetros: 

•        Período de amarelo e/ou vermelho intermitente (pedestre), ajustável, pelo menos 

entre 3 (três)  e 7 (sete) segundos. 

Verde Amarelo Vermelho Verde 

Vermelho 
intermitente Verde Vermelho Verde 
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•        Período de vermelho de segurança, ajustável, pelo menos entre 0 (zero) e 9(nove) 

segundos. 

O tempo de verde de segurança deverá ser respeitado por todos os planos e permitir ser 

programado, pelo menos, entre 3 (três) e 20 (vinte) segundos. 

2.41. Mudança de Planos e Mudança de Modos 

O controlador deverá possuir uma Tabela Horária de Mudanças de Planos na qual poderão 

ser especificados em no mínimo 48 (quarenta e oito) eventos de ativação de planos por dia. 

Cada plano deverá ser ativado a partir desta tabela com horário e dias da semana. Os 

eventos de ativação de planos deverão ter como resolução mínima de programação “DIA 

DA SEMANA/ HORA/ MINUTO”. 

Para todo o acerto de relógio o plano vigente deverá ser ressincronizado, ou mesmo 

substituído, de modo a se adequar novamente à Tabela de Mudanças de Planos e aos 

parâmetros do plano correspondente. 

A ressonância não deverá afetar as memorizações de demanda para os estágios 

dependentes de demanda. 

2.42. Programação 

As funções de programação e verificação de ocorrências deverão ser executadas através 

de notebook, Tablet ou dispositivo portátil. 

A tela de programação deverá viabilizar a completa programação. E visualizar os erros na 

memoria do controlador atra´ves de uma solicitação em sua tela específica. 

O teclado / tela de programação deverá apresentar as seguintes características: 

• Todas as teclas e mostradores deverão ter identificação através de números ou 

letras, de tal forma que facilitem a operação do mesmo; 

•  O teclado de programação deverá apresentar teclas que contenham recursos para 

a inserção de algarismos de 0 a 9 e teclas especiais de funções e comandos; 

• Ter grau de proteção contra respingos de água; 

 

2.43. Função da Programação 

Essa programação pode ser proporcionada das seguintes formas: 

• Diretamente no controlador, através do dispositivo eletrônico. 

• Remotamente, quando operando em modo central, através da própria Central de 

Controle.  

2.44. Dados operacionais, por plano: 
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- Modalidade do plano. 

- Quantidade de intervalos (até 12). 

- Cores das fases para todos os intervalos. 

- Modalidade dos intervalos. 

- Tempos dos intervalos (1 até 250 segundos, resolução 1 segundo, para os intervalos 

principais e 1,0 até 10 segundos, resolução de 1 segundo para os intervalos secundários). 

- Tempos mínimos dos intervalos quando o plano é coordenado (1 a 99 segundos, 

resolução 1 segundo). 

- Tempos complementares para os intervalos atuados (1 até 99 segundos, resolução 1 

segundo para o tempo mínimo fixo e 1 até 10 segundos, resolução de 1 segundo para as 

extensões). 

- Defasagem: 0 a tempo de ciclo, resolução 1 segundo, para os planos Sincronizados. 

- Tempo máximo do ciclo (até 999 segundos). 

2.45. Horário 

-Dia da semana, hora, minutos e segundos. Até 40 datas especiais de acordo com a 

necessidade 

Horários de entrada dos planos. 

Cada programa de entrada de planos deverá constar de: dia da semana e horário de 

entrada (hora, minuto e segundo). Capacidade de pelo menos 256 programas, resolução 1 

segundo. 

2.46. Funções do Programador 

− Visualizar horário. 

− Visualizar ocorrências. 

− Programar planos. 

− Programar horários de entrada de planos. 

2.47. Funções de Verificação 

a) Leitura e verificação do relógio interno do controlador; 

b) Leitura e verificação das indicações de falhas (ocorrências do controlador). 

2.48. Segurança Operacional 

Os seguintes parâmetros são continuamente verificados: 
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a) Em termos de controle 

- O cumprimento da sequência correta das cores das fases semafóricas. 

- O cumprimento dos tempos mínimos de segurança das fases e dos intervalos de alívio 

(entreverdes). 

- Supervisão do microprocessador pelo "watch dog timer" 

- Integridade dos dados armazenados nas memórias do controlador. 

- O cumprimento do ciclo dentro do respectivo tempo máximo programado. 

b) Em termos de saída 

- Supervisão permanente dos focos verdes das fases em nível de tensão, através da 

comparação contínua entre o comando executado e a leitura efetuada. Qualquer 

divergência entre comando e leitura gera uma situação de anomalia o que leva prontamente 

o controlador ao Modo Piscante Forçado. Funcionamento dos focos semafóricos de cada 

fase 

c) De acordo com a divergência verificada as seguintes anomalias poderão ser constatadas 

- Falta de fase. 

- Erro de comando da fase. 

- Erro de comando da fase e situação de conflito. 

- O processo de comparação entre o comando efetuado e a leitura da saída 

correspondente, representa uma forma segura e eficiente de monitoramento e supervisão 

de falhas, sobretudo nos casos de conflito. 

- Supervisão permanente dos focos vermelhos das fases, em nível de corrente, 

possibilitando assim a pronta detecção de eventual situação de falta de fase (cor vermelha). 

- Em qualquer um desses casos de anomalia, a ação do Modo Piscante Forçado ocorre 

dentro de 200 a 1250 milissegundos. 

O controlador fará parte de uma rede de controladores já implantados e padronizados da 

linha R03/R04, e por isso deverá possuir total compatibilidade de comunicação com os 

novos equipamentos  já instalados na cidade. 

O equipamento deverá estar baseado na ABNT NBR 16653/2017. 

BOTOEIRA SONORA CONFORME CONTRAN. 

2.49. Esta descrição técnica visa especificar os requisitos mínimos para aquisição de um 

dispositivo semafóricos sonoro para pedestre com botoeira. O sistema também possui 

embutido de um sistema sonoro para auxiliar os PcD (Pessoa com deficiência), o qual 
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deverá ser possível ajustar o volume de acordo com o horário através da configuração de 

um timer que deverá ser incluso dentro do sistema. Este material segue as normas 

estabelecida pelo CONTRAN (CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO). 

 

2.50. O dispositivo deverá ser acoplado por uma caixa em policarbonato com acabamento 

na cor branca, preta ou amarela (a cor selecionada pelo contratante deverá ser mantida em 

todos os cruzamentos) com sistema impermeável com isolamento a prova de chuvas, tanto 

para proteção nos encaixes da caixa quanto na entrada da fiação externa. Formada por 

placa de circuito impresso com microprocessadores, sintetizador de voz, fonte de 

alimentação com proteções elétricas, terminais de ligação, amplificador de áudio, alto-

falante, microfone, sensor de intensidade luminosa e botão antivandalismo, elementos que 

formam uma unidade autônoma acondicionada em caixa própria com as dimensões 

aproximadas (tolerância de +/- 10%): altura de 220 mm x largura de 130 mm x profundidade 

de 140 mm. Deverá ser permitida a alteração da programação de fábrica da botoeira 

através de programador remoto, sem a necessidade da utilização de cabos ou do 

remanejamento do equipamento. Esta exigência se justifica pela facilidade e rapidez que a 

programação remota irá proporcionar ao operador, uma vez que este não necessitará 

interferir fisicamente no objeto, evitando risco de danos no equipamento. 

 

 

2.51. Definição: 

Conjunto formado por placa de circuito impresso com microprocessadores, sintetizador de 

voz, fonte de alimentação com proteções elétricas, terminais de ligação, amplificador de 

áudio, alto-falante, sensor de intensidade luminosa e botão de acionamento (opcional) 

manual metálico antivandalismo, elementos que formam uma unidade autônoma 

acondicionada em caixa de acoplamento. 

2.52. Função: 

A botoeira opera como equipamento auxiliar ao semáforo de pedestre e tem como principal 

função orientar a travessia do pedestre em cruzamentos semaforizados, através de 

informação sonora no momento em que o pedestre pode atravessar com segurança. A 

orientação deverá ser possível pelas seguintes situações, as quais deverão ser 

configuradas através de chave dip Switch: 

2.53. Função tradicional: 

o O equipamento deverá emitir sinais sonoros configuráveis entre frases orientativas e 

um código sonoro (BIP), que permite o uso para deficientes visuais. 

2.54. Função Plus: 

o O equipamento deverá permitir a configuração de 4 tipos de sons diferentes, para 

serem selecionados pelo operador. 

2.55. Operação: Função Tradicional: 

O acionamento da botoeira é realizado de forma manual, através do botão de acionamento, 

instalado ao centro superior da face frontal do equipamento. Seu funcionamento pode variar 
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de acordo com configurado através das chaves DIP SW4, que opera basicamente em dois 

modos: 

2.56.        Modo Educativo:  

Ao pressionar o botão de acionamento da botoeira por um tempo menor que 3 (três) 

segundos, um LED (sinal luminoso), embutido na face da botoeira ao lado do botão, deverá 

acender, indicando ao usuário que o comando foi recebido (função de auxílio a deficientes 

auditivos) e a primeira mensagem educativa então deverá ser emitida verbalmente ao 

usuário: “Aguarde o sinal verde.”.  

A cada intervalo de 10 segundos, enquanto aguarda a fase verde do semáforo de pedestre, 

a botoeira deverá emitir pelo menos mais duas mensagens educativas, são elas: “Respeite 

a sinalização.” e “Aguarde mais um momento.”. Assim que a fase verde do semáforo de 

pedestre iniciar, o LED (sinal luminoso) deverá apagar-se, indicando que a operação 

terminou, e mais duas mensagens educativas são emitidas: “Atravesse na faixa.” e a cada 

10 segundos “Respeite a sinalização”. 

2.57. Modo Sonoro (PcD)  

Configurado basicamente para auxiliar a travessia do deficiente visual, o modo sonoro 
deverá ser ativado quando o usuário pressionar o botão por tempo maior ou igual a 3 (três) 
segundos, cuja seguinte mensagem verbal indicará a confirmação do comando aceito: 
“Aguarde o BIP sonoro para iniciar a travessia.”. A cada intervalo de 10 segundos, enquanto 
aguarda a fase verde do semáforo de pedestre, a botoeira deverá emitir pelo menos mais 
duas mensagens de segurança passiva ao deficiente visual, são elas: “Respeite a 
sinalização.” e “Aguarde mais um momento.”. 

 

A botoeira deverá emitir o BIP sonoro intermitente no início da fase verde do semáforo de 

pedestre, sendo que a pulsação do BIP sonoro deverá acelerar quando o semáforo indicar 

a finalização da fase verde do pedestre (vermelho piscante).  

Deverá conter: 

• Sinal de localização sonoro, que deve estar ativo sempre que não estiver em curso a 

mensagem  

verbal, ou o sinal sonoro de travessia; 

• Mensagem verbal indicando que o usuário deve pressionar o botão de acionamento por 

3 segundos para ativação do modo sonoro, sempre que o botão for acionado por tempo 

inferior a este e o modo sonoro não estiver ativado; 

Deverá ainda seguir as seguintes condições: 

• Quando cada sinal sonoro for reproduzido, o mesmo não deve ser iniciado ou finalizado 

em volume máximo, sendo: 

a) Dentro dos primeiros 05 (cinco) ms reproduzidos de cada pulso, o volume deve iniciar 
em zero e progressivamente aumentar até o volume máximo da reprodução;  
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             b) Antes de finalizar a reprodução, nos últimos 10% do tempo restante, o volume 
de cada pulso deve cair progressivamente até zero. 
             Os arquivos digitais com os sons a serem utilizados no semáforo sonoro estão 
disponíveis no site do DENATRAN; 
 

• O sinal sonoro de travessia reproduzido durante o tempo de verde e de vermelho 

intermitente do pedestre não deve ser interrompido por outro sinal sonoro ou mensagem 

verbal sob qualquer hipótese; 

• Se o botão for acionado durante a reprodução do sinal sonoro de travessia nos 

tempos de verde, ou vermelho intermitente do pedestre, a mensagem sonora deve ser 

reproduzida somente quando iniciar o tempo de vermelho para os pedestres; 

• Demandado o modo sonoro no tempo de verde ou de vermelho intermitente do 

pedestre, o seu acionamento deve ocorrer somente no próximo tempo de verde do 

pedestre. 

• As mensagens verbais podem ser gravadas com os seguintes textos, sem prejuízo às 

mensagens que o órgão de trânsito com circunscrição sobre a via deseje implementar a 

fim de conferir maior segurança à travessia de pedestre:  

o I - “PRESSIONE POR TRÊS SEGUNDOS PARA MODO SONORO”  

o II - “TRAVESSIA SOLICITADA. AGUARDE.” 

 
CONFIGURAÇÃO DIP SWITCH 01: 

Seleção Chave DIP - SW4 

1 
ON Tom agudo 

OFF Tom grave 

2 
ON Emite apenas sinal sonoro BIP 

OFF Emite sinal sonoro de voz e BIP 

3 
ON Não emite sinal de voz quando está verde 

OFF Emite sinal de voz quando está verde 

4 ON 

Qualquer acionamento do botão aciona o 

modo PNE 

OFF Funciona no modo educativo + PNE 

 

Chave 1 – Caso a mesma esteja no modo ON, o som do BIP da botoeira deverá ser mais 

agudo, e caso esteja no OFF o som deverá ser grave; 
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Chave 2 – Quando na posição ON a botoeira não deverá emitir sinal de voz, emitirá somente 

o sinal BIP, caso esteja na posição OFF emitirá tanto o sinal de voz quanto o BIP; 

Chave 3 – Se na posição ON a botoeira não emite o sinal de voz quando o semáforo fica 

verde, na posição OFF emitirá o sinal de voz quando o semáforo fica verde; 

Chave 4 – Caso esteja na posição ON, qualquer acionamento do botão independente do 

tempo de acionamento deverá acionar o modo PNE, e com a chave na posição OFF deverá 

funcionar no modo educativo e somente após acionado por 3 segundos no modo PNE. 

2.58. Operação: Função Plus: 

Neste modo o equipamento não precisará ser acionado e emitirá som sempre que estiver 

no verde pedestre e no vermelho piscante. Deverá ser possível configurar através de 

chaves DIP Switch até 6 sons diferentes dos existentes, sendo 4 de passáros + 1 Polifônico 

+ 1 diferenciado. Durante o vermelho pedestre a frequência do som deverá ser o dobro do 

que no verde para todos os sons. 

2.59. Características Externas 

O corpo da caixa do dispositivo deverá ser confeccionado em policarbonato, com sistema 

impermeável para isolamento a prova de chuva, tanto para proteção nos encaixes da caixa 

quanto na entrada da fiação externa. 

Deverá ser composta em duas partes, sendo a base de trás com furação para fixação com 

parafuso de ½” em coluna metálica e para entrada dos cabos de controle. A tampa frontal 

deve possuir design com furações ou frisos equidistantes para saída do som emitido pelo 

conjunto, sendo tais furações ou frisos protegidos com sistemas antivandalismo. 

Dimensões aproximadas do conjunto: altura de 220mm x largura de 130mm x profundidade 

de 140mm. 

A tampa frontal deverá possuir os seguintes elementos: 

2.60. Sensor de intensidade luminosa:  

Deverá fazer parte do equipamento, embutido na parte inferior do corpo da caixa. A fixação 

deverá ser feita através de suporte devidamente apropriado a este fim, e de modo que seja 

possível sua retirada apenas com a botoeira aberta, fixado com sistema de rosca, não 

sendo aceitos sistema de fixação por cola. 

2.61. LED (sinal luminoso):  

Deverá fazer parte do equipamento, embutido na face da botoeira ao lado do botão. A 

fixação deverá ser através de suporte devidamente apropriado a este fim, e de modo que 

seja possível sua retirada apenas com a botoeira aberta, fixado com sistema de rosca, não 

sendo aceitos sistema de fixação por cola. O LED acenderá sempre que o equipamento for 

ativado (botão acionado) e enquanto o usuário aguarda a fase verde do pedestre. Assim 

que a fase verde do semáforo de pedestre iniciar, o LED (sinal luminoso) deverá apagar-

se, indicando que a operação terminou. 

Deverá possuir: 
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• Sinal de localização visual na cor AZUL, que deve estar ativo de modo intermitente 

sempre que não houver demanda registrada para a travessia de pedestres; 

 

2.62. Código Braille:  

Deve ser visível e acessível, embutido e gravado na face superior (topo) do corpo da caixa 

da botoeira, confeccionado em chapa de alumínio ou inox, com a inscrição da seguinte 

mensagem: “Pressione o botão por três segundos.”. A medida mínima da placa Braille 

deverá ser de 80 x 40mm, com no mínimo 2mm de espessura. 

2.63. Botão de acionamento:  

Deverá ser confeccionado no modelo “antivandalismo” em cor contrastante à botoeira, de 

fácil substituição e com diâmetro mínimo de 30mm e diâmetro máximo de 40mm (serão 

aceitos botões dentro deste intervalo). 

• O botão deve estar posicionado a altura entre 0,80 m e 1,20 m do piso, medido do 

centro do botão ao piso acabado; 

2.64. Alto falante:  

Deverá ser instalado internamente, emitindo mensagens de voz sempre que for acionado 

e com intervalos de 10 segundos. 

Deverá possuir: 

• Dispositivo sonoro auxiliar separado do seu corpo, voltado para a travessia, 

funcionando em conjunto com o dispositivo sonoro principal. 

• Intensidade de 10 dBA acima do ruído momentâneo mensurado no local pela própria 

botoeira, obedecidos os limites máximos de emissão sonora conforme legislação vigente. 

 

2.65. Piezo elétrico (Buzzer):  

Pré disposição para instalação de piezo elétrico, que deverá ser instalado internamente. 

Este item é opcional e não precisa sair de fábrica com o mesmo, indicado para locais com 

travessias longas ou com alto índice de ruído sonoro. Sempre que o modo sonoro estiver 

ativado, deverá emitir um BIP intermitente quando a fase verde de pedestre estiver acesa 

e um BIP com pulsação acelerada, na finalização da fase verde (vermelho piscante).  

2.66. Circuito TIMER:  

Deverá fazer parte do equipamento e possuir relógio interno. A configuração poderá ser 

direta através de micro chaves, ou através de terminal portátil para programação. Deverá 

ainda ter a função de definir o volume dos sons de acordo com cada horário definido. 

2.67. Dispositivo Vibratório: 

Deverá possuir dispositivo que emita sinal vibratório instalado na sua parte frontal, 

preferencialmente com a utilização do botão de acionamento como elemento de vibração. 
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2.68. Características Técnicas: 

a) Mensagens sonoras customizadas, gravadas por meio digital em microcontrolador, com 

sintetizador de voz; 

b) Memória não volátil (E2 Prom); 

c) Potência de saída de áudio: 4 Watt; 

d) BIP: Sinalizador acústico com pressão sonora de 90 dB. 

e) Alimentação: Full Range (Bi-volt) de 100 a 240 Vca; 

f) Operação em tempo real junto ao controlador; 

g) Possibilidade de ajustar o volume de 0 a 100% através de componentes eletrônicos e 

possuir ajustes diferentes para cada horário. 

h) Possibilidade de configuração do funcionamento através de chaves de seleção, do tipo 

DIP SWITCH localizado na placa eletrônica; 

i) Pré disposição para inclusão de mensagens verbais para no mínimo mais uma 

linguagem diferente do português (Ex.: Português + Inglês); 

j)  Alimentação elétrica: Através do cabo de controle do semáforo de pedestre, em borne 

de conexão com cinco contatos internos, com o seguinte esquema de ligação: 

VERMELHO: Fase vermelha do pedestre. 

BRANCO: Fase.  

PRETO: Neutro 

VERDE: Fase verde do pedestre. 

AZUL: Botão do controlador. 

AMARELO: Botão do controlador. 

Repetidor do BIP: Borne de conexão interno com dois contatos, disponíveis para instalação 

de acessório Buzzer, para repetição do pulso do BIP em paralelo. Esquema de ligação: 

LARANJA: Fase. 

MARRON: Neutro. 

k) A vibração deve corresponder a uma frequência entre 100 a 200 HZ; 

l) Intermitência, duração e frequência em onda senoidal, conforme o Quadro a seguir 
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Observações: 

• A botoeira poderá funcionar em modo educativo (somente sonor) ou atuado, de acordo 

com o projeto. 

• O tempo do BIP para deficiente visual deverá ser o mesmo tempo previamente 

programado no controlador para a fase verde do pedestre; 

• Caso o semáforo de pedestre, por alguma falha ou programação, seja desligado, 

consequentemente a botoeira sonora também permanecerá desligada. 

2.69. Manutenção: 

O equipamento deverá possuir todas suas partes desenvolvidas com materiais robustos e 

específicos para serem utilizados no fim ao qual se aplica. O circuito eletrônico é formado 

por componentes eletrônicos de alta capacidade e tecnologia. A placa de circuito impresso 

deverá possuir proteção anticorrosivo e umidade. O botão de acionamento será metálico e 

antivandalismo, aumentando assim sua durabilidade e robustez. A carcaça externa deverá 

ser produzida em liga de Alumínio + Ferro altamente resistente contra vandalismo. A pintura 

deverá ser do tipo Eletrostático, facilitando a limpeza das peças. A vida útil dos 

equipamentos é de 96 meses. O histórico de manutenção deste equipamento se dá 

principalmente devido a vandalismo, destacando a pichação, por isso os materiais citados 

acima como botão, carcaça e pintura deverão ser rigorosamente seguidos a fim de 

aumentar a vida útil do equipamento, porém os vandalismos variam de acordo com cada 

localidade, a qual neste caso a contratada não poderá mensurar / responsabilizar por tais 

atos. 

2.70.  OBSERVAÇÕES FINAIS: 

• Itens que porventura não forem descritos no item “ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS”, 

prevalecerá a descrição objetiva contida na planilha de quantidades. 
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• Em situações em que existir variações de um mesmo produto, como dimensões de 

suportes e formas de módulos de LED, o CONTRATANTE deverá esclarecer ao 

CONTRATADO, no momento do pedido, de modo registrado, quais as versões corretas de 

cada produto solicitado; 

• No lote de peças exclusivas com compatibilidade exigida, é necessário que os 

materiais adquiridos sejam totalmente compatíveis com os controladores existentes. Neste 

sentido, cumpre justificar que a exigência visa reduzir custos com novas aquisições, uma 

vez que os controladores existentes podem ser reparados com a simples troca de peças, 

o que evita a compra de novos equipamentos por preços muito superiores. Portanto, 

haverá o melhor aproveitamento do dinheiro público. 

• Serão aceitos quaisquer materiais que satisfaçam as condições mínimas exigidas 

em cada item, consequentemente serão aceitos materiais de qualidade superior, desde 

que comprovado e aprovado na fase de amostras ou na entrega do objeto mediante 

fiscalização da Administração; 

• As normas de referência apresentadas neste termo deverão ser seguidas para 

garantir o bom funcionamento dos materiais; 

 


